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Resumo 

 
Souza, Y. L. C. (2020). Aspectos cognitivos de pessoas com deficiência em situação de 

acolhimento institucional. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-graduação em 

Teoria e Pesquisa do Comportamento. Universidade Federal do Pará, Belém, PA, 

Brasil, 112 páginas.  
 

Esta dissertação se propôs a analisar as relações existentes entre os índices de 

inteligência fluida e os índices de cognição funcional de pessoas com deficiência em 

situação de acolhimento institucional na cidade de Belém do Pará. Para atingir este 

objetivo se utilizou de metodologia quantitativa e qualitativa para coleta de dados acerca 

de sua inteligência fluida e cognição funcional, apresentando dados que foram 

analisados a partir de tais informações somadas a caracterização dos participantes. 

Foram aplicados dois instrumentos de avaliação cognitiva, o teste psicológico SON-R 

6-40 e o inventário de tarefas rotineiras RTI-E., que possibilitaram a coleta de 

informações acerca da cognição dos 13 participantes do estudo no período de janeiro a 

julho de 2018. Houve a divisão em três grupos, A,B e C, com critério de pontuação na 

escala de Q.I, permitindo assim análises mais detalhadas das relações existentes entre os 

participantes e seu desempenho cognitivo. Os dados ressaltam que aspectos puramente 

quantitativos provenientes de instrumentos de avaliação psicológica, mesmo diante das 

considerações qualitativas do profissional aplicador parecem ser passíveis de influência 

de aspectos contextuais, pessoais, assim como as características da deficiência. 

Recomenda-se que a produção de instrumentos de avaliação cognitiva, possa considerar 

os aspectos ecológicos e se aproprie do conceito de cognição funcional, além de o 

utilizar no embasamento de suas orientações técnicas de aplicação, e estes conceitos 

sejam utilizados na prática de reabilitação e tratamento de pessoas com deficiência. Esta 

pesquisa ainda se mostra limitada quanto ao reduzido número de participantes, o que 

impossibilitou a efetivação de análises estatísticas robustas quanto aos resultados 

apresentados pelo teste SON-R 6-40 e RTI-E. Além deste aspecto se destacam os 

diagnósticos diversos, evidenciando assim múltiplos desempenhos e a pouca 

uniformidade dos dados. Sugere-se que pesquisas futuras possam ser realizadas em 

caráter longitudinal, focando desempenho cognitivo funcional de pessoas com 

deficiência em acolhimento institucional e sobre a produção de instrumentos de 

avaliação para esta população, que destaquem o caráter ecológico de tais medidas. 

 

Palavras-chave: Cognição, Acolhimento Institucional, Deficiência, SON-R. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Abstract 

 
Souza, Y. L. C. (2020). Cognitive aspects of people with disabilities in institutional 

support situations. Masters dissertation. Graduate Program in Behavior Theory and 

Research. Federal University of Pará, Belém, PA, Brazil, 112 pages. 

 

This dissertation proposes to analyze the relations between the fluid intelligence indexes 

and the functional cognition indexes of people with deficiencies in the institutional 

shelter situation in the city of Belém do Pará. To achieve this objective, use the 

quantitative and qualitative methodology for data collection about their fluid 

intelligence and functional cognition, and the data that was analyzed from this 

information added to the characterization of the participants. Two cognitive assessment 

instruments were used, the psychological test SON-R 6-40 and the inventory of routine 

tasks RTI-E., which enabled the collection of information about the knowledge of the 

13 study participants in the period from January to July 2018 There was a division into 

three groups, A, B and C, with an index score on the IQ scale, thus allowing a more 

controlled analysis of the relationships between the participants and their cognitive 

performance. The data highlight the purely quantitative aspects of the psychological 

assessment instruments, even considering the qualitative considerations of the 

professional applicator, which seem to be subject to the influence of contextual, 

personal aspects, as well as the characteristics of use. It is recommended that the 

production of cognitive assessment instruments, consider ecological aspects and take 

ownership of the concept of functional cognition, in addition to not using any basis for 

its technical application guidelines, and these concepts be used in rehabilitation practice 

and treatment of people with disabilities. This research still shows a limited number of 

participants reduced, or what makes it impossible to carry out robust statistical statistics 

regarding the results presented by the SON-R 6-40 and RTI-E tests. In addition to this 

aspect, highlighted in the various diagnoses, we show the same performances and little 

data uniformity. Suggest that future research may be carried out in longitudinal 

characters, focusing on the functional cognitive performance of people with disabilities 

in institutional care and on the production of assessment instruments for this population, 

which show the ecological character of such measures. 

 

Key-words: Cognition, Shelter, Disability, SON-R. 
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O acolhimento institucional se configura hoje como uma medida de proteção a 

crianças e adolescentes em situação de risco ou de violação de direitos. Apesar de visar 

à proteção integral desses sujeitos, o contexto de acolhimento pode ser também 

considerado um ambiente marcado por fatores de risco ao desenvolvimento humano, em 

especial nas fases crítica de aquisição de habilidades cognitivas (Luccia-Rivaben & 

Fiamenghi-Jr, 2014). A privação de estímulos ambientais, sociais, emocionais, o pouco 

contato social, interações restritas e equipe técnica não especializada estão entre os 

fatores que contribuem para este impacto negativo no desenvolvimento dos indivíduos 

acolhidos (Acioli, Barreira, Lima & Assis, 2018; Cavalcante & Cruz, 2018; Salina-

Brandão & Williams, 2009; Rocha, 2015; Silva, 2012; Siqueira, Betts & Dell’Aglio, 

2006; Siqueira & Dell’Aglio, 2006; Siqueira, 2009; Piske, Yunes, Bersch & Pietro, 

2018). 

Além das possíveis contribuições negativas do contexto de acolhimento, como 

contato social restrito, quebra de relações familiares, rotinas mais rígidas, é provável 

que crianças que cheguem nestes espaços tragam consigo marcas geradas pelo histórico 

de privação social, econômica e afetiva que se revela em atrasos no seu 

desenvolvimento cognitivo (Niquice, Farias & Núñez, 2018). Neste sentido, 

considerando os riscos encontrados pela população em acolhimento, seja em função das 

características do ambiente institucional onde vivem, seja em função de sua história 

pessoal, este trabalho se propõe a buscar relações entre índice de inteligência fluida e 

índice de cognição funcional de pessoas com deficiência em situação de acolhimento 

institucional.    

Houve um levantamento em 2016, no qual refere que o estado do Pará contava com 

145 instituições de acolhimento, sendo apenas uma especializada em crianças e 

adolescentes com deficiência na região metropolitana de Belém (Corrêa, 2016). Somado 
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à deficiência, a situação de acolhimento pode configurar uma dupla exclusão social do 

sujeito, seja pela condição de acolhimento, ainda estigmatizada no Brasil, seja pela 

condição de sujeito com deficiência em uma sociedade marcada pela exclusão. Esta 

perspectiva é considerada por Lima (2016) ao resgatar a história de vida de um 

adolescente com deficiência intelectual acolhido. A autora reitera a precariedade das 

relações no serviço de acolhimento, assim como possíveis descumprimentos da 

legislação, estigma do jovem e o não favorecimento de seu desenvolvimento, o que 

ocorre muitas vezes com práticas mecanizadas, educação não individualizada, entre 

outros pontos, que precisam ser considerados na reflexão sobre a adequabilidade de 

instituições de acolhimento a crianças e adolescentes, em especial com deficiência 

(Lima, 2016).  

Esta realidade é semelhante ao que se vê hoje no estado do Pará, com espaços 

físicos não proporcionais ao número de acolhidos, além de agravantes financeiros e 

políticos que prejudicam o adequado acolhimento infanto-juvenil, com o menor prejuízo 

possível ao desenvolvimento e maturação de habilidades cognitivas (Cavalcante, 

Magalhães, Corrêa, Costa & Cruz, 2018; Correa, 2016). Deste modo, se torna 

imprescindível atenção ao contexto de acolhimento institucional onde vivem pessoas 

com deficiência na cidade de Belém do Pará, por compreender que estes são 

microssistemas de suma importância (Bronfenbrenner, 1996, 2001) para o processo de 

desenvolvimento cognitivo. Assim, a descrição a seguir detalhará um pouco mais o 

entendimento sobre o acolhimento institucional e outros aspectos.    

Acolhimento Institucional e Desenvolvimento Humano 

O acolhimento institucional é uma medida excepcional e provisória com vistas à 

preservação dos direitos e da integridade de crianças e adolescentes (Brasil, 1990). O 

funcionamento das instituições de acolhimento no Brasil é regulamentado pelo Estatuto 
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da Criança e do Adolescente (ECA). Com as modificações jurídicas desde 1990, 

entende-se hoje que a reintegração familiar é prioridade, sendo a criança ou adolescente 

direcionado a novas famílias nos casos em que é comprovada a impossibilidade de 

reorganização da família de origem para a reintegração Contudo, o processo de 

afastamento familiar, temporário ou definitivo e a entrada em um serviço de 

acolhimento não ocorre sem impactos aos sujeitos, sejam eles afetivos, materiais ou 

ainda cognitivos (Almas, Degnan, Nelson, Zeanah & Fox, 2016; Anjo, 2014; 

Cavalcante  & Cruz., 2018; Diniz, Assis & Souza, 2018; Fernandes & Monteiro, 2016; 

Luccia-Rivaben & Fiamenghi-Jr, 2014; Nóbrega & Minervino, 2011; Oliveira, 2014;  

Pereira & Sousa, 2018;  Piske, Yunes, Bersch & Pietro, 2018; Silva, 2019; Fox, Almas, 

Degnan, Nelson & Zeanah, 2011). 

Sobre este aspecto, pesquisadores brasileiros apresentam constantes esforços com 

vistas à compreensão de fenômenos do desenvolvimento humano em contexto 

institucional (Correa, 2016; Cavalcante et. Al., 2018; Corrêa & Cavalcante, 2013; 

Corrêa, Cavalcante & Magalhães, 2014; Forgearini & Arpini, 2009). Sabe-se 

atualmente acerca dos impactos negativos do ambiente institucional na sociabilidade ao 

longo da vida, como por exemplo as restrições ambientais (Fernandes & Monteiro, 

2016). Ao abordar o acolhimento institucional como lócus de desenvolvimento pode-se 

observar características deste ambiente que podem facilitar ou dificultar o 

desenvolvimento dos sujeitos acolhidos (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007, 

Cavalcante et. Al, 2018, Pinto & Bichara, 2018, Furlan & Souza, 2013, Rossetti-

Ferreira, Serrano & Costa, 2011). Em termos gerais, evidências empíricas sugerem que 

características negativas, como pouco contato social, atividades restritas, reduzida 

interação sujeito-cuidador, entre outros aspectos podem infringir sequelas físicas, 
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cognitivas, psicológicas e sociais graves frente a institucionalização prolongada 

(Cavalcante & Cruz, 2018).  

Ao considerar os fatores de risco, a literatura destaca a falta de uma referência 

familiar afetiva, a proporção criança e cuidador, alta rotatividade de profissionais e o 

cuidado marcado pela impessoalidade (Cavalcante & Cruz, 2018). Portanto o ambiente 

institucional também pode apresentar fatores de proteção, em especial no que diz 

respeito à cultura institucional de educação continuada aos profissionais envolvidos no 

cuidado e atenção as crianças e adolescentes e incentivo a convivência familiar e 

comunitária (Almeida, Maehara & Rossetti-Ferreira, 2011; Cavalcante, et. Al., 2018; 

Cavalcante, 2008; Corrêa, 2011; Corrêa & Cavalcante, 2013; Corrêa, Cavalcante & 

Magalhães, 2014; Silva & Barros, 2018; Mendes & Kappler, 2018; Lemos, Gechele & 

Andrade, 2017). 

Em relação aos efeitos do acolhimento no desenvolvimento infantil, estudos 

apontam algumas variáveis a serem consideradas, tais como: o tempo de acolhimento, 

as características dos acolhidos, dos cuidadores, do espaço institucional, além de 

medidas de políticas públicas voltadas a esta população (Aznar & Boada, 2009; 

Cavalcante & Cruz, 2018; Cavalcante & Magalhães, 2012; Corrêa & Cavalcante, 2013; 

Correa, 2016; Golin & Benetti, 2013; Gontijo, Buiati, Santos & Ferreira, 2012; Martins, 

Costa & Rossetti-Ferreira, 2010; Rosa, Santos, Melo & Souza, 2010; Siqueira & 

Dell’Aglio, 2010; Santos & Boucinha, 2011; Tucker & MacKenzie, 2012). Assim, é 

possível afirmar que um dos principais desafios das políticas de proteção à crianças e 

adolescentes tem sido transformar em realidade o que é previsto na lei, ou seja, garantir 

direito a saúde, educação, proteção, assim como visar o caráter provisório em 

acolhimento institucional (Magalhães & Oliveira, 2018), uma vez que a experiência de 

acolhimento institucional não se mostra fácil para nenhum dos membros. 
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Dados do Mapa da Violência (2018) colocam que a “juventude perdida” é um 

problema de suma importância no caminho do desenvolvimento social do país e que 

vem aumentando numa velocidade maior nos estados do Norte (IPEA, 2018), sendo 

grande a importância da região metropolitana de Belém, no estado do Pará. Pesquisas 

evidenciam (Cavalcante, Magalhães & Reis, 2014; Cavalcante et. Al., 2018; Sheridan, 

Drury, McLaughlin & Almas, 2010; Mc Call, et. Al, 2016; Tizard & Hodges, 1978; 

Tizard & Rees, 1974) que condições de pobreza, dentre outros fatores sociais podem 

desempenhar papel fundamental no processo de aquisição e desenvolvimento de 

habilidades cognitivas, maturação neurológica, além de habilidades sócio emocionais e 

culturais. Neste contexto, o acolhimento institucional funciona como alternativa legal 

com vistas à proteção da infância e da juventude com objetivo de contribuir no restauro 

de condições sociais, econômicas, emocionais da família, visando a preservação de 

direitos básicos da criança. 

Embora seja uma alternativa que preserva os direitos da criança e do adolescente, 

ao se considerar os fatores de risco envolvidos no processo de acolhimento institucional, 

faz-se a orientação legal de permanência máxima de 18 meses em instituições de 

acolhimento (Brasil, 2017), ou seja, deve ser realizado em caráter provisório e 

excepcional. Porém, diversos são os motivos que comprometem a provisoriedade que 

deve caracterizar esta medida sobretudo aqueles que atrelados a não efetividade de 

políticas públicas que de fato favoreçam a reestruturação familiar para a reinserção do 

sujeito (Nunes & Sales, 2016).  

O estigma e o preconceito envolto em sujeitos acolhidos, podem ser compreendidos 

também como mais um ponto de dificuldade na reinserção familiar e no 

desenvolvimento pleno da família a partir de então. Além disso, em caso de deficiência,  
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a criança, adolescente ou algum outro membro da família com deficiência, 

doenças infectocontagiosas, transtorno mental ou outros agravos, isso não 

deve por si só motivar o afastamento do convívio familiar ou a permanência 

em serviços de acolhimento. Nessas situações deve-se proceder a 

encaminhamentos para atendimentos prestados em serviços da rede ou até 

mesmo no próprio domicílio, os quais possam contribuir para a prevenção do 

afastamento ou para a reintegração familiar (Brasil, 2009). 

Manter o mínimo de tempo possível uma criança acolhida é sinônimo de 

articulação de políticas públicas em favor da família, do trabalho de diversos agentes em 

busca da organização da situação que possivelmente levou ao acolhimento institucional, 

o que se mostra ainda mais complexo ao falar de pessoas com deficiência acolhidas.  

A literatura evidencia que famílias de crianças com deficiência no Brasil estão 

constantemente expostas à precariedade dos serviços ofertados, em especial para 

população vulnerável economicamente (Cavalcante, Magalhães & Reis, 2014; Cunha, 

Pinto, Pontes & Silva, 2018; Bezerra, Souza, Pontes & Silva, 2019; Silva, Cunha, 

Ramos, Pontes & Silva, 2019; Souza, Freire, Cunha & Silva, 2018). A convergência 

desses fatores, aliada à violência familiar, desemprego, estrutura urbana, entre outros 

caracterizam o cenário que muitas vezes é encontrado pelas equipes técnicas dos 

serviços de acolhimento brasileiro. A deficiência torna-se um “a mais” com o qual a 

família e a sociedade não se mostram preparadas para lidar (Lima, 2016), e mesmo 

diante deste “a mais”, na região metropolitana de Belém encontra-se apenas uma 

instituição especializada no acolhimento de crianças e adolescentes com deficiência, em 

funcionamento com o dobro de sua capacidade.  

Mediante tais discussões acerca do acolhimento de pessoas com deficiência, há de 

se considerar que o ambiente é influência crucial sobre o desenvolvimento. Deste modo 

é imprescindível que este fenômeno possa ser analisado a partir de uma perspectiva que 

leve em consideração as diversas interações existentes nos múltiplos contextos naturais 

nos quais o indivíduo está inserido. Assim, para melhor entender o desenvolvimento 
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humano, é necessário considerar todo o sistema bioecológico do indivíduo, enquanto ele 

se desenvolve (Bronfenbrenner, 1996).  

Ao romper com o paradigma clássico de estudo, criticando as pesquisas que 

focalizavam somente a pessoa dentro de um ambiente restrito, sem as influências 

diversas que ocorrem no meio natural, Bronfenbrenner (1996) postula ser necessário 

incorporar padrões e interações dos indivíduos em seus diversos contextos ao longo do 

tempo, e não somente suas características pessoais, ou seja, é preciso uma investigação 

que leve em conta as interações e os padrões dos diferentes ambientes, diretos ou 

indiretos que afetam o ser humano (Senna & Dressen, 2012). Além disso, a noção de 

ambiente no modelo proposto vai além do espaço imediato no qual o sujeito está 

inserido, “sendo distinguido em função do nível de proximidade/distanciamento do 

indivíduo com o contexto” (Mendes, Pontes, Silva, Bucher-Maluscke, Reis & Silva, 

2008, p.2). 

O desenvolvimento, é então, visto como um processo marcado por estabilidades e 

mudanças nas características biopsicológicas dos indivíduos durante o curso de sua vida 

e também, através de gerações (Bronfenbrenner, 2011), se traduz, assim, na capacidade 

de realizar tarefas cada vez mais complexas. Desta forma, o desenvolvimento ocorre na 

interação de sistemas, na relação do organismo com o ambiente, e assim, cada ambiente 

influencia a seu modo o desenvolvimento do indivíduo (Bronfenbrenner & Morris, 

1998). 

Para os estudiosos deste tema, que adotam o modelo Bioecológico de 

desenvolvimento, é preciso identificar quatro elementos inter-relacionados e dinâmicos 

que afetam o curso de vida do sujeito. Conhecido pelo modelo PPCT, Processo (P), 

Pessoa (P), Contexto (C) e Tempo (T), esses aspectos multidirecionais estão 
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intimamente relacionados com o desenvolvimento, que é influenciado assim pelas 

características de cada dimensão proposta (Mendes et. al., 2008). 

O Processo é o elemento chave que afeta todo o curso do desenvolvimento do 

sujeito. É caracterizado por padrões de interações recíprocas, cada vez mais complexas 

entre um organismo humano em atividade e as pessoas, símbolos, objetos que compõe 

seu ambiente externo imediato (Bronfenbrenner, 2011). Os processos proximais podem 

ser compreendidos como o motor do desenvolvimento humano, sofrendo influência 

assim da força, do poder e da direção que são estabelecidas na relação do sujeito com o 

meio. Esta progressão no desenvolvimento humano se dá na articulação destes com as 

características da pessoa, com o tempo histórico e com o contexto no qual o sujeito está 

inserido (Bronfenbrenner, 2011). 

O contexto é assim compreendido por eventos que podem influenciar e ser 

influenciado pela pessoa em desenvolvimento. A característica fundamental deste 

elemento do modelo Bioecológico é sua configuração em quatro estruturas 

interconectadas: Micro, Meso, Exo e Macrossitema. O microssistema diz respeito às 

relações estabelecidas pela pessoa em seu contexto mais imediato, como escola, família, 

ambientes nos quais o sujeito interage diretamente, os afetando e tendo o seu curso do 

desenvolvimento afetado por eles. No nível seguinte, encontra-se o mesossistema, sendo 

reconhecido por congregar as relações de dois ou mais ambientes nos quais a pessoa 

participa de forma ativa, sendo assim um sistema formado por microssistemas. Como 

exemplo há a conexão entre escola/casa, casa/igreja (Bronfenbrenner, 2011). 

Um contexto no qual a pessoa não está presente, mas é influenciada pelos eventos 

que nele ocorrem é definido como exossistema, sendo exemplificado pelo ambiente de 

trabalho dos pais de uma criança, a vida familiar dos professores da escola, ou ainda a 
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rede social de amigos dos pais. A última estrutura é nomeada de macrossitema, sendo 

relacionada à cultura na qual o sujeito é submetido, os sistemas de crenças vigentes no 

seu contexto, a organização social e política. Desta forma caracteriza a estrutura mais 

abrangente que influencia o desenvolvimento do indivíduo (Bronfenbrenner, 2011). 

O elemento Pessoa se refere a pessoa em desenvolvimento em si, marcada pelas 

mudanças e estabilidades em sua vida ao longo de seu ciclo. É de fato importante 

considerar as características do indivíduo em desenvolvimento, como suas convicções, 

nível de atividade, temperamento. Há ainda três características da pessoa que 

influenciam e moldam e são produto e produtor do desenvolvimento humano, sendo 

eles, força, recursos e demandas.  

Força seria caracterizada pelos aspectos relacionados a diferenças de 

temperamento, motivação, envolvendo a capacidade de engajar-se, persistir em tarefas, 

o que pode colocar os processos proximais em movimento e continuar sustentando a sua 

operação (Mendes et. al., 2008; Martins & Szymanski, 2004; Benetti et. al., 2013). 

Recursos podem ser descritos como habilidades, conhecimentos, destrezas, necessários 

ao funcionamento dos processos proximais. Demandas, são as características que 

encorajam ou não reações ao ambiente, podendo estimular ou romper as operações dos 

processos proximais (Copetti & Krebs, 2004). 

O Tempo é compreendido no sentido histórico, tendo influência dos fatores 

contextuais dos eventos do macrossistema, como mudanças econômicas, políticas, de 

emprego, familiar. O tempo pode ser dividido em micro, meso e macrotempo. 

Microtempo é analisado em relação a continuidade e descontinuidade de processos de 

desenvolvimento proximais, como por exemplo o tempo de aprendizagem de uma 

criança. Já o mesotempo se refere a períodos mais amplos, como semanas, dias nos 
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quais esses processos ocorrem, tendo influência de rotinas,  organizações, horários, 

regras. E por fim, o macrotempo está pautado na história de vida do sujeito e de sua 

interação com demais pessoas e contextos, com expectativas de mudanças, ocorrência 

de eventos normativos ou não que possam influenciar o curso de seu ciclo de vida 

(Bronfenbrenner, 1996). 

 Nesta perspectiva, o ambiente no qual o desenvolvimento ocorre se apresenta 

como uma unidade que aglutina claramente elementos temporais e que se processa em 

consonância com as características do contexto e da pessoa em desenvolvimento. Um 

desses contextos de desenvolvimento é a instituição de acolhimento, ambiente digno de 

nota, pois as atividades assim como os papéis e relações que são realizadas em 

microssistemas como o contexto institucional, são responsáveis pela direção do 

processo de desenvolvimento como um todo, seja este motor, social, emocional e 

cognitivo (Bronfenbrenner, 1996).  

Diversos são os impactos que podem ocorrer no desenvolvimento do sujeito quando 

em condições de pouca estimulação, ambientes superlotados, com baixa capacidade de 

formação de vínculos ou ainda com trocas constantes de ambientes, afetando a cognição 

(Bronfenbrenner, 2011). Contudo, a existência de fatores como características físicas ou 

sociais podem atuar de modo a minimizar tais prejuízos  dos ambientes. Assim, os 

espaços de acolhimento podem estimular o desenvolvimento cognitivo infantil, assim 

como prejudicá-lo (Bronfenbrenner, 2011), tornando-se fundamental avaliar os aspectos 

do desenvolvimento que podem ser impactados pelos ambientes institucionais de 

acolhimento. 

O papel do ambiente sobre o desenvolvimento humano também fora considerado 

pelo importante teóricos Luria (1979), segundo o qual o córtex cerebral se forma sob 
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ação direta de forças ecológicas, marcadas pelas repercussões dos sistemas ambientais 

dos quais a pessoa faz parte. Permanece atual a concepção de que desenvolvimento 

cognitivo está bastante relacionado com o processo sócio-histórico de evolução do 

comportamento do homem, especialmente marcado pelo surgimento do trabalho, sendo 

este um grande impulso para a especialização de funções cerebrais, habilidades manuais 

entre outras (Luria, 1979).  

A tese dos impactos ambientas no desenvolvimento cognitivo dos sujeitos é 

amplamente defendida por Luria (1990), ao apresentar com base em seus experimentos 

que mudanças sociais implantadas na região da ex União Soviética com ideais 

socialistas como causa direta das mudanças cognitivas e ampliação das habilidades das 

pessoas. Luria (1990) ressalta, assim como Bronfenbrenner (1996), a importância 

crucial que o ambiente representa ao desenvolvimento, mais especificamente cognitivo, 

do sujeito. Neste ponto torna-se possível falar sobre avaliação cognitiva de pessoas em 

ambiente institucional, tarefa que apresenta certa urgência no contexto brasileiro, mais 

ainda ao tratar-se de pessoas com deficiência em acolhimento institucional, tema carente 

de investigação científica (Correa, 2016). 

O termo cognição é com frequência utilizado para descrever o funcionamento 

mental humano. A cognição pode ser compreendida como conjunto de funções mentais 

que envolvem aquisição, armazenamento, retenção e uso do conhecimento, incluindo 

atenção, percepção, memória, raciocínio, aprendizagem e inteligência (Flores-Mendoza, 

2010). É pela execução de tais funções que o ser humano compreende e interage com o 

mundo, planejando, julgando e solucionando problemas (Freitas & Aguiar, 2012). O 

domínio, em menor ou maior escala das funções cognitivas, assim como suas mudanças 

e amadurecimento está relacionado em grande medida com as mudanças sociais e o 

ambiente no qual o sujeito está inserido (Seabra & Seidl de Moura, 2005), em especial 
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no ambiente institucional. Uma dessas funções cognitivas é a inteligência, capacidade 

para compreender o ambiente, perceber, dar sentido, imaginar o que deve ser feito 

diante de situações (Gottfredson, 1997), uma capacidade geral, que implica na 

habilidade para raciocinar, planejar, resolver problemas, pensar de maneira abstrata e 

aprender pela experiência (Flores-Mendoza, 2010). 

Inteligência e Avaliação cognitiva 

A definição de cognição e inteligência não é consensual. Diversos são os modelos 

que historicamente marcaram esta construção e até hoje novos sentidos surgem 

cotidianamente, contribuindo para o enriquecimento dos estudos sobre essa temática, 

(Primi, 2002; Primi, Vendramini, Muller, Lukjanenko & Sampaio, 2001; Schelini, 

2006; Suehiro & Lima, 2016).  

Como mencionado, o constructo cognição pode ser compreendido como a 

capacidade ampla do sujeito de responder a diversos estímulos ambientais, por meio de 

funções mentais. Estas funções mentais, ou cognitivas, determina o grau de excelência 

da cognição. Assim, a competência para raciocinar e resolver problemas depende, em 

termos psicológicos, da capacidade cognitiva, atual, a partir de uma longa evolução 

histórica, nomeada fator g (Flores-Mendoza, 2010). 

Correlações positivas entre diversas ações humanas, se mostram de acordo com a 

hipótese de que a estrutura cognitiva humana é hierárquica. No topo desta hierarquia, 

comandando habilidades necessárias à vida é que estaria o fator g, denominado também 

de inteligência geral (Flores-Mendoza, 2010). Pode-se então conceituar a cognição 

como a construção mais ampla, dentro da qual se encontram funções cognitivas, entre as 

quais está a inteligência. Uma análise histórica desta evolução teórica é pertinente. 
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Um dos primeiros conceitos de inteligência foi definido por Galton em 1989, que a 

descreveu como uma força ou poder mental, determinada biologicamente (Alves, Rosa 

Silva & Sardinha, 2016). No início do século XX, Spearman apresenta a inteligência 

como bi-fatorial. Nessa perspectiva, o desempenho do sujeito em qualquer medida de 

inteligência estaria relacionado ao nível de inteligência geral do indivíduo e habilidades 

específicas exigidas em cada teste durante a resolução de um problema, com isso dois 

tipos de fatores estariam presentes: um fator de inteligência geral (fator g) e outros 

fatores específicos (fatores s). Thorndike, em 1927 contestou a existência deste fator 

capaz de explicar vários tipos de desempenho intelectual e concluiu que não havia 

indícios suficientes para sustentar o sistema bi-fatorial. Para ele o modelo de 

inteligência como um conceito multifatorial era melhor explicativo, assim inteligência 

seria um produto de um amplo número de capacidades intelectuais, como habilidade de 

raciocinar, planejar, resolver problemas, pensar de maneira abstrata, aprender com a 

experiência diferenciadas, mas inter-relacionadas (Flores-Mendoza, 2010; Schelini, 

2006). 

Por sua vez, Thurstone em 1938 propôs a existência de um pequeno número de 

fatores independentes ou capacidades mentais primárias que estariam relacionadas com 

a inteligência, sendo elas fatores de inteligência Espacial (fator S – Space); Rapidez de 

Percepção (fator P – Perceptual speed); Numérica (fator N – Number); Compreensão 

Verbal (fator V – Verbal meaning); Fluência Verbal (fator W – Word fluency); 

Memória (fator M – Memory); Fator I (Inductive reasoning). Com a amplitude de 

modelos apresentados, surgem propostas integrativas dos modelos, uma vez que foram 

observadas que as habilidades descritas não são mutuamente excludentes, mas sim 

relacionadas e correlacionadas entre si. Uma dessas propostas foi o modelo de Horn e 

Cattel. John Horn que confirmou os estudos de Cattell, apresentando dois fatores gerais 
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de inteligência, que passaram a ser designados como “inteligência fluida e cristalizada” 

(Schelini, 2006). 

A inteligência fluida (Gf – fluid intelligence) está associada a componentes não-

verbais, pouco dependentes de conhecimentos previamente adquiridos e da influência 

de aspectos culturais e ambientes que funcionam como estímulos cruciais e 

estruturantes da cognição, em especial nos primeiros anos de vida. As operações 

mentais que as pessoas utilizam frente a uma tarefa relativamente nova e que não podem 

ser executadas automaticamente representam Gf, sendo, portanto mais determinada 

pelos aspectos biológicos. A inteligência fluida pode ser descrita como a capacidade de 

resolver problemas e aprender (Laros, Tellegen, Jesus & Karino, 2016). Alterações 

orgânicas (como lesões cerebrais ou problemas decorrentes da má nutrição) influenciam 

mais a inteligência fluida do que a cristalizada, sendo aquela também marcada por 

mudanças ambientais (Schelini, 2006), como por exemplo, características de 

acolhimento institucional. Neste sentido, apesar de ser pouco dependente de aspectos 

formalmente aprendidos, pode-se supor que os níveis de inteligência fluida podem ser 

moldados a partir das ofertas ambientais aos quais o sujeito é exposto. Tais impactos 

podem ser relevantes sobretudo para maturação neurológica e aquisição de capacidades 

inter-relacionadas à função cognitiva inteligência.   

A capacidade fluida opera em tarefas que exigem a formação e o reconhecimento 

de conceitos, a identificação de relações complexas, a compreensão de implicações e a 

realização de inferências. Por sua vez, a Inteligência cristalizada (Gc – crystallized 

intelligence) representa tipos de capacidades exigidas na solução de problemas 

cotidianos, sendo conhecida como “inteligência social” ou “senso comum”, portanto, 

desenvolvida com experiências culturais e educacionais, evoluindo com o aumento da 
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idade, fato contrário à inteligência fluida, que pode declinar após 21 anos de idade por 

conta da gradual degeneração fisiológica (Schelini, 2006).  

Sem desconsiderar a existência de tais fatores, Carroll propõe um novo modelo no 

qual a inteligência pode ser explicada por meio de uma estrutura hierárquica. Nesta, as 

capacidades intelectuais estão dispostas em três diferentes estratos, com cada camada 

representando níveis de generalidade destas capacidades. O nível mais elevado é onde 

se encontra o fator g de inteligência. Abaixo, ao nível II, estão a inteligência fluida, 

cristalizada, memória geral e aprendizagem, percepção visual geral, percepção auditiva 

geral, capacidade de recuperação geral, rapidez cognitiva geral e velocidade de 

processamento. Na base, nível I, estão as habilidades correspondentes a cada um dos 

fatores do nível II (Schelini, 2006).  

Em meio a década do cérebro, McGrew e Flanagan (1998) propuseram a integração 

entre os modelos de Cattel, Horn e Carroll, o que ficou conhecido como modelo CHC. 

Nesta união foram mantidas as capacidades gerais de Horn-Cattell, relacionando a elas a 

maioria das capacidades específicas da camada I proposta por Carroll. Um ponto 

inovador foi a exclusão do fator geral de inteligência, porém esta não está relacionada à 

negação de sua existência, mas à constatação de que este fator não tem uma importância 

prática para um modelo explicativo da inteligência (Schelini, 2006). A expectativa no 

uso desta proposta é de que a inteligência seja compreendida não como uma capacidade 

única, inata e estática, mas composta por capacidades múltiplas e passíveis de 

estimulação (Schelini, 2006; Alves, Rosa, Silva & Sardinha, 2016). 

O modelo CHC é compreendido como multifatorial, composto por habilidades 

cognitivas distintas, porém inter-relacionadas e dispostas em níveis de generalidade. De 

acordo com o modelo CHC, atualmente existem 16 dimensões ou fatores amplos: 
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Inteligência Fluida (Gf), Memória de Curto Prazo (Gsm), Memória de Longo Prazo 

(Glr), Rapidez Cognitiva (Gs), Velocidade de Reação e Decisão (Gt), Velocidade 

Psicomotora (Gps), Conhecimento/Compreensão (Gc), Conhecimento Específico (Gkn), 

Leitura e Escrita (Grw), Conhecimento Quantitativo (Gq), Processamento Visual (Gv), 

Processamento Auditivo (Ga), Habilidades Olfativas, (Go) Táteis (Gh), Cinestésicas 

(Gk) e Psicomotoras (Gp). Cada dimensão ampla é abarcada por fatores específicos. No 

caso da Inteligência Fluida, fazem parte habilidades específicas de raciocínio indutivo, 

sequencial e quantitativo, enquanto que na dimensão Conhecimento/Compreensão 

(semelhante ao que se denominava Inteligência Cristalizada) estão subjacentes fatores 

específicos como informação verbal geral, desenvolvimento da linguagem e 

conhecimento lexical (Mecca, Dias, Seabra,  Jana & Macedo, 2016). 

Nesta vertente, pode-se pensar que a inteligência fluida é a mais próxima do fator g 

e a velocidade de processamento a mais distante (Primi, et.al., 2001). As habilidades 

cognitivas descritas anteriormente nos modelos explicativos iniciais são relativamente 

estáveis e resistentes a mudanças por via educacional ou de treinamento, consideradas 

muitas vezes aptidões (Carroll, 1993). Contudo, uma determinada habilidade cognitiva 

está relacionada à facilidade em lidar com um tipo de informação, sendo necessário 

algum grau de investimento e estimulação para que esta se transforme em uma 

competência, seja social ou educacional (Primi, et. al., 2001). São esses investimentos 

no desenvolvimento humano que chamam atenção nos ambientes de acolhimento 

institucional.  

O processo de avaliação na psicologia serve para embasar propostas de reabilitação, 

estimulação ambiental, social entre outras. Diversos e amplos são os estudos na área de 

avaliação cognitiva, sendo aplicados nos mais diversos contextos, inclusive no ambiente 

institucional, porém, restritos quando se trata de pessoas com deficiência acolhidas a 
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nível institucional (Cardoso & Dias, 2019; Primi, et. a.l, 2001; Primi, 2003; Seabra & 

Seild, 2005; Mecca, et. al., 2016).  

Ainda existem diversas compreensões errôneas acerca da avaliação no contexto da 

psicologia, como por exemplo, o argumento de que o uso de instrumentos padronizados 

de avaliação está alinhado à concepção puramente diagnóstica ou patologizante do 

sujeito, ou ainda a aplicação de testes e seu uso apenas baseado no resultado 

quantitativo (Cardoso & Dias, 2019). Contudo, deve-se buscar enfatizar que o uso de 

instrumentos padronizados de avaliação cognitiva e de inteligência e suas possíveis 

aplicações são atualmente fontes elementares de informação para fins acadêmicos, 

clínicos, de reabilitação ou diagnósticos (Dias & Seabra, 2019).  

O uso adequado de instrumentos de avaliação, com respaldo técnico científico, com 

domínio sobre o instrumento e a ainda a interpretação de seus resultados levando em 

consideração o contexto de avaliação e as teorias que o embasam representam hoje um 

campo de grande ascensão na psicologia (Dias & Seabra, 2019). Neste campo, a 

avaliação de inteligência se mostra crescente. Primi (2003) reforça o uso do modelo 

CHC como modelo que abarca diversos fatores de inteligência, os quais não podem ser 

medidos em conjunto por um único instrumento, devendo haver atenção no uso e 

produção de instrumentos específicos para cada fator ou ainda que possam congregar 

fatores de modo coerente.  

A mensuração das diferentes habilidades cognitivas (raciocínio, abstração, 

linguagem, memória, atenção, criatividade, capacidade de resolução de problemas e 

inteligência) é o desafio da avaliação, desafio maior ainda ao se tratar de pessoas com 

deficiência, seja física ou cognitiva. Neste sentido, a escolha do instrumento consiste em 
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uma importante tarefa que antecede ao processo de avaliação propriamente dito. Neste 

escopo, a diferenciação entre testagem e avaliação psicológica é fundamental.  

A avaliação psicológica implica o processo de conhecer fenômenos ou processos 

psicológicos (Cruz & Alchieri, 2003), processo este que pode ser realizado com o uso 

de instrumentos de avaliação, os testes psicológicos. A avaliação reconhece então que 

tais instrumentos são utilizados e que seu valor está intimamente ligado ao 

conhecimento de quem o utiliza, a habilidade, experiência do avaliador (Cohen, 

Swerdick & Sturman, 2014). Deste modo é definida avaliação psicológica como a coleta 

e integração de dados relacionados, tendo por objetivo uma estimação psicológica, que é 

realizada com uso de instrumentos como entrevista, testes, observação comportamental 

e demais aparatos de medida. Testagem então é o procedimento de medir variáveis 

relacionadas à psicologia por meio de instrumentos ou procedimentos projetados para 

obtenção de uma amostra do comportamento (Cohen, Swerdick & Sturman, 2014).  

O processo de avaliação envolve então diversas etapas, mas sobretudo um objetivo, 

a seleção de instrumentos adequados ao público e a relação de seus dados objetivos com 

demais informações coletadas. Como uso para avaliação de inteligência, inúmeros são 

os instrumentos; todavia a bateria SON-R 6-40 consiste em uma medida interessante 

quando se pretende avaliar pessoas com deficiência intelectual que apresentam 

limitações verbais.  Alves e Laros (2017) identificaram sujeitos com escores mais 

baixos nos subtestes Mosaicos e Padrões deste instrumento associado à variedade de 

habilidades específicas demandadas para a resolução das tarefas, tais como: habilidades 

viso motoras, perceptuais e de raciocínio espacial.  

Na deficiência intelectual, a compreensão verbal é um componente que pode 

apresentar déficits críticos, porém, não sendo possível assegurar que o desempenho 
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cognitivo inferior tenha sido efeito exclusivo da dificuldade de compreensão das tarefas, 

conforme foi avaliada pelos aplicadores neste estudo. Para tanto, é necessário realizar 

estudos aprofundados sobre como o componente de compreensão verbal opera na 

testagem desse grupo (Alves & Laros, 2017). 

Os testes de inteligência são historicamente utilizados para auxiliar na avaliação 

dos déficits no funcionamento intelectual. Porém o uso do escore de QI como medida 

única de inteligência pode desfavorecer o diagnóstico, pois limita as informações sobre 

habilidades específicas dos indivíduos ou não traduz adequadamente a relação do QI 

com aspectos cotidianos, que podem ser evidenciados a partir de observação sistemática 

(Alves & Laros, 2017). 

Em relação ao uso da Bateria SON-R para pessoas com deficiência, Macedo, 

Mecca, Valentinni, Laros, Lima e Schawartzman (2013) ao usarem este instrumento 

para avaliação de crianças com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) discutem 

sobre a existência de um perfil específico de habilidades intelectuais que se 

caracterizam por QI não verbal superior ao QI verbal e, por isso, a utilização de testes 

não verbais seria uma vantagem na avaliação desta população, concluindo que o 

instrumento é adequado para a avaliação dessa população.  

Modelo de Incapacidade Cognitiva de Allen: avaliação de níveis cognitivos. 

Como já mencionado, cognição é um conceito de difícil definição, não ocorrendo 

apenas na área da psicologia.  Esta é uma das áreas que se utiliza deste conceito e de 

seus correlatos para embasar suas aplicações e instrumentos de avaliação, evidenciando 

historicamente preocupação com a construção de saberes e a validação de suas práticas. 

Posteriormente, com o surgimento e aprimoramento de instrumentos de avaliação 
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psicológica, definições como cognição, funções executivas, inteligência foram sendo 

refinadas e modelos explicativos aprimorados.  

Além do campo estrito da psicologia, outras áreas também sistematizaram 

conhecimentos em modelos explicativos acerca da cognição. Um desses modelos é o 

Modelo de Incapacidade Cognitiva de Allen (MICA), proveniente dos conhecimentos e 

da atividade prática da Terapia Ocupacional. Descrito inicialmente em 1985 por Claudia 

Allen a partir de investigações na área de psiquiatria e posteriormente com 

desenvolvimento senil, foi organizado com o objetivo de conceituar estratégias para 

pessoas com alguma deficiência cognitiva e que não conseguem lidar com suas 

atividades diárias rotineiras (Josman & Katz, 1991).   

Assim, sua compreensão de cognição embasada na psicologia, psiquiatria e 

neurociências cognitivas pressupõe que o sujeito com deficiência cognitiva manifesta 

suas ações ou falta delas e assim podem ser incorporadas ou classificadas dentro de 

níveis cognitivos. Os atributos de tais níveis podem ser organizados em um sistema de 

processamento da informação por meio da atenção aos sinais sensoriais e no qual o 

desempenho é consciente.  O processamento da informação abrange diversos processos 

cognitivos relacionados à ação humana, é um modelo explicativo sobre o modo como se 

coleta, armazena, interpreta informações ambientais e as utiliza novamente impactando 

o meio a sua volta (Josman & Katz, 1991).  

A cognição, neste modelo, tem sido definida como um processamento deste tipo, 

orientada para propósitos específicos (Josman & Katz, 1991). Este é o marco da 

proposta de Allen (1987 apud Josman & Katz, 1991), ao utilizar este modelo de sistema 

de processamento para explicar como esse processo fornece ações motoras voluntárias 

nas atividades humanas advindas do meio. Na perspectiva do modelo, as informações 
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sensoriais são as entradas para o sistema, que podem ser influenciadas por deficiências, 

pelo propósito, pelo significado que o sujeito atribui à informação (Josman & Katz, 

1991). 

Historicamente, o modelo foi definido como uma hierarquia comportamental, na 

qual há uma relação entre as doenças mentais, as capacidades funcionais e as 

capacidades cognitivas. Assim, a qualidade do processamento das informações, que 

seria a cognição, pode ser inferida a partir da observação do comportamento das pessoas 

na tarefa (Mayer, 1988). A investigação do comportamento na área ocupacional tem o 

seu campo de atuação dentro da terapia ocupacional. 

A terapia ocupacional é a área que busca promover a prevenção, tratamento e 

reabilitação de indivíduos com alterações cognitivas, afetivas, perceptivas e 

psicomotoras, de diversas origens, tendo por base de desenvolvimento de projetos 

terapêuticos específicos (Pontes & Helene, 2016). O objetivo desta atuação é então o de 

ampliar o campo de ação, desempenho, autonomia e participação, considerando 

recursos e necessidades de acordo com o momento e lugar, estimulando condições de 

bem-estar e autonomia. Neste escopo teórico é que o MICA emerge como proposta de 

avaliação em reabilitação cognitiva (Pontes & Helene, 2016). 

Diversos estudos se utilizam da compreensão teórica do modelo e de instrumentos 

desenvolvidos a partir dele na área de reabilitação cognitiva.  A definição de 

reabilitação cognitiva  está relacionada a capacidade de escolher, organizar e realizar 

satisfatoriamente ocupações significativas que são culturalmente definidos e com 

relação a idade adequada (Carvalho, 2019; Lee, Powell & Esdaile, 2001). Dentro dessa 

noção, a cognição é considerada como um dos principais componentes que influenciam 

o desempenho ocupacional, uma vez que atividades diárias, como trabalho, atividades 
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de lazer, exigem algum grau de percepção e habilidades de pensamento e assim, de 

execução cognitiva (Cardoso & Dias, 2019). Deste modo, pensando reabilitação no que 

diz respeito a terapia ocupacional, o trabalho envolve remediar ou melhorar habilidades 

cognitivas específicas. 

O MICA se mostra alinhado com esta proposta. Classificar o sujeito em níveis 

cognitivos implica definir deficiência, mas também buscar definições da funcionalidade 

por trás do que é a execução ou não de determinada tarefa.  Não se mostra suficiente 

descrever a execução ou a forma, mas sim é necessário a descrição do grau de 

pensamento usado para guiar os diferentes estados funcionais. Esta é a proposta dos seis 

níveis cognitivos: descrever as diferenças qualitativas entre estados funcionais (Allen, 

1987). 

Esta abordagem da terapia ocupacional é realizada a partir da observação 

sistematizada das dificuldades de desempenho, buscando oferecer melhor compreensão 

das ações sensório-motoras decorrentes do comprometimento de estruturas químicas e 

físicas do cérebro e o seu impacto sobre a funcionalidade, elaborando assim propostas 

de intervenção terapêutica (Melo, 2018). O conceito de “cognição funcional” é basilar 

no modelo, abarcando assim as interações entre habilidades cognitivas, ação motora e o 

contexto de desempenho (Melo, 2018), sistematizando os níveis cognitivos propostos 

por Allen (1985) como descrições de estados funcionais, delineados pelas associações 

sensório-motoras utilizados para orientar ações voluntárias. Podem assim, serem 

utilizados para prever a capacidade do sujeito em realizar atividades, aprender novas 

habilidades e ainda determinar a quantidade de assistência necessária (Allen, 1987).  

O nível 0 é o estado de coma, no qual nenhuma atividade voluntária funcional pode 

ser detectada no indivíduo.  O nível 1 é caracterizado por ações automáticas, o sujeito 
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está consciente, mas quase não percebe o meio. Pode realizar ações simples, como 

esquiva de estímulo doloroso, o que caracteriza o estado de excitação. Acompanha 

algum objeto em deslocamento com movimentos da cabeça, comunicação por 

expressões faciais e ainda emite alguns sons, se mostrando cooperativo assim também 

com tarefas vitais como beber água. Em geral requer assistência total. Treinamentos em 

geral não são possíveis (Allen, 1987; Melo, 2018). 

No nível 2 as ações podem ser descritas como posturais. A pessoa consegue 

posicionar o corpo no espaço, colabora com os cuidados, realiza tarefas simples que 

envolvam coordenação motora grossa, com pequenas orientações, apesar de 

amplamente ignorar objetos ao redor no ambiente. Apresenta capacidade limitada de 

perceber o ambiente externo e reconhecer o externo como separado ou diferente do eu. 

Assistência completa também é recomendada (Allen, 1987, Melo, 2018). No nível 3 as 

ações são manuais, ou seja, o indivíduo pode manipular de forma simples objetos do seu 

interesse, além de realizar ações repetitivas, familiares, nomear conhecidos. Neste 

ponto, há uma associação entre sugestões táteis e ações manuais. Para outras pessoas as 

ações podem parecer inadequadas, inúteis ou destrutivas. Também é aconselhada 

supervisão constante do sujeito (Allen, 1987; Melo, 2018). 

 O nível 4 é o nível de ações direcionadas para uma meta. Neste caso é possível que 

o sujeito consiga realizar atividades familiares de sua rotina (vestir-se, usar o banheiro, 

etc.). A pessoa aqui apresenta certa dependência de propriedades visíveis dos objetos 

materiais. Consegue perceber erros, mas sem solucioná-los e pode pedir ajuda. 

Apresenta assim uma capacidade limitada de aprendizagem, tendo dificuldade em 

generalizar o conhecimento. A rotina bem estabelecida, assim como lembretes e pistas 

podem ser ferramentas úteis na estimulação cognitiva (Allen, 1987; Melo, 2018). 
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O nível 5 está relacionado a ações exploratórias, demonstrando habilidades de 

modificar a realização de uma atividade, resolução de problemas, conseguindo aprender 

por tentativa e erro. Atividades da rotina são mais fáceis de serem realizadas. A pessoa 

pode apresentar dificuldade em compreensão de perspectivas diferentes e considerar 

efeitos secundários de suas ações, assim como prever resultados. Neste nível o processo 

é evidenciado por tentativas constantes e erros, com uso do raciocínio indutivo para 

compreender causa e efeito. O desempenho não é organizado para planejar ou antecipar 

eventos futuros. Por segurança é aconselhável supervisão específica (Allen, 1987; Melo, 

2018). 

Por último, o nível 6 é o das ações planejadas, no qual o sujeito consegue planejar e 

prever os efeitos de seu comportamento e comparar resultados hipotéticos. Há uso de 

informações simbólicas para aprendizado.  Os eventos futuros são antecipados, com 

comportamento organizado, produzidos de forma independente. É o nível de 

independência total (Allen, 1982; Allen, 1987; Melo, 2018). 

Diante disso, pode-se notar que a classificação nos níveis de incapacidade cognitiva 

está relacionado ao desempenho funcional-ocupacional do sujeito em atividades 

observáveis que podem expressar seu funcionamento cognitivo. Este está sendo tomado 

como foco na avaliação diagnóstica ocupacional. Contudo é interessante notar que um 

alinhamento entre a avaliação funcional ocupacional com funcionamento 

neuropsicológico pode ser cogitada como hipótese de reforço diagnóstico/avaliativo 

neste desempenho cognitivo do sujeito.    

Após o surgimento do modelo em 1985 diversos intrumentos de avaliação 

neuropsicológica foram elaborados, alinhados com a evolução do conhecimento em 

neurociências de modo geral. Neste ponto, intrumentos de avaliação de incapacidade 
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cognitiva baseados no MICA também se mostraram eficazes, em especial na avaliação 

de pacientes psiquiátricos e demenciados. A literatura apresenta investigações das 

décadas de 80 e 90 em sua maioria, com pacientes esquizofrênicos, assim como   com 

população idosa portadora de demências diversas (Josman & Katz, 1991; Lee, 

Gargiullo, Brayman, Kinsey, Jones, & Shotwell, 2003; Shapiro, 1992). 

Um dos instrumentos desenvolvidos a partir do Modelo de Incapacidade Cognitiva 

de Allen foi o Allen Cognitive Level Screen (ACL) que é  uma ferramenta de triagem 

padronizada projetado para avaliar as funções cognitivas funcionais de uma pessoa a 

partir de instruções a serem seguidas com agulhas e linhas em uma prancha de couro. 

Com o objetivo de fornecer informações sobre a validade deste instrumento 

comparando o desempenho cognitivo funcional entre adolescentes vivendo em 

comunidade e adolescentes que residem em uma instituição de saúde mental, Lee, 

Gargiullo, Brayman, Kinsey, Jones e Shotwell (2003) se utilizam do conceito de 

cognição definida como atividade mental envolvida no conhecimento e no 

funcionamento da mente, estando aí inclusas percepção, atenção, memória, funções da 

linguagem, resolução de problemas.  

Os autores ainda ressaltam que prejuízos na cognição podem afetar habilidades 

funcionais como de administração de vida diária e assim impactando a socialização, o 

que se torna particularmente importante na adolescência. Os achados do estudo apontam 

que os adolescentes que vivem na comunidade apresentam um desempenho cognitivo 

funcional estatisticamente maior medido pelo ACL-90 (versão do ACLS) do que 

aqueles que residem em  instituições de saúde mental. É interessante destacar que o 

ACL fornece uma estimativa das capacidades do sujeito de seguir instruções, resolver 

problemas, e aprender (Lee et. al., 2003). 



42 
 

Por aprendizagem remonta-se o contexto de educação formal, no qual o terapeuta 

ocupacional na escola ocupa posto fundamental ao avaliar o comportamento e as 

habilidades da criança no desempenho das atividades diárias (Shapiro, 1992). Espera-se 

que a criança no papel ocupacional do aluno demonstre funcionalmente a capacidade de 

aprender e reter novas informações. Assim, a proposta do estudo do Shapiro (1992) foi 

verificar a aplicabilidade do Allen Cognitive Level Screen, para crianças com 

perturbações emocionais com idade entre 8 e 15 anos. Os resultados indicaram 

correlações moderadas do ACL com as pontuações do The Developmental Test of 

Visual-Motor Integration (VMI), mas significativos, houve ainda relação entre a idade e 

o escore ACL, indicando que a capacidade de crianças emocionalmente perturbadas 

para funcionar no ambiente escolar depende em seu domínio das demandas de tarefas e 

que a intervenção da terapia ocupacional tradicional não pode basear-se na idade ou 

nível de inteligência apenas (Shapiro, 1992). 

É consenso que intervenções em diversas áreas de atuação profissional devem ser 

pautadas na coerência científica e na produção de conhecimento válido. Fatores como 

histórico da profissão, inserção no mercado entre outros contribuem para que essa 

relação estreita  entre prática e produção de conhecimento seja possível. Na área de 

terapia ocupacional, Brown (2000) refere que é frequente que profissionais se deparem 

com falta de conhecimento sobre sua profissão, seja de seus pares ou membros da 

equipe de trabalho. É possivel que tais relações se devam em parte a falta de 

sistematização que ainda se encontra sobre a atuação do terapeuta ocupacional e sua 

produção científica. Allen (1987) já se referia a grande quantidade de conhecimento 

acumulado por terapeutas ocupacionais atuantes, mas que não se encontram 

documentados na literatura, favorecendo diversas lacunas científicas  na área. Esta 
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discussão ainda hoje se mostra atual, podendo ser considerada frente ao pouco uso do 

MICA atualmente na referida área. 

Algumas propostas surgem como estratégia de relacionar a atuação ocupacional 

com outras áreas do saber, buscando articulações entre instrumentos de medida, formas 

de avaliação que possam favorecer o progresso cietífico do campo. O Wisconsin Card 

Sorting Test (WCST), um instrumento de avaliação neuropsicológica de renome foi 

utilizado com frequência na literatura em associação com o  Allen Cognitive Level Test 

(ACL)  o que pode ser uma estratégia para reduzir a separação entre áreas e entre 

profissionais, criando oportunidades para diálogo, melhor compreensão e colaboração 

(Brown, 2000). 

Deste modo, dados apontam (David & Riley, 1990;  Keller & Hayes, 1997; Henry, 

Moore, Quinlivan & Triggs, 1998) que o ACL é uma medida de funcionamento por 

avaliar a integração de diversas funções cognitivas, como a orquestração da atenção, 

velocidade de processamento, representações verbais-proposicionais, representações 

visoespaciais e memória dentro do desempenho de uma tarefa e que assim há relação 

entre o funcionamento de habilidades cognitivas e funções executivas com atividades de 

vida diária. Os dados de Brown (2000) apontam  correlações significativas entre ACL e 

WCST, indicando que ambas as medidas podem estar avaliando o mesmo aspecto da 

cognição ou estão medindo diferente, mas relacionados domínios cognitivos.  

Utilizando ainda o ACL, buscando comparar o padrão de déficitis cognitivos 

exibidos por pessoas com esquizofrenia nos níveis 4 e 5 do teste, Su, Tsai, Su, Tang & 

Tsai (2011) constantaram que pessoas classificadas ACL 4, tiveram desempenho 

significativamente pior do que as do ACL 5, na velocidade de processamento, memória 

verbal e memória de trabalho, sendo ainda possível encontrar, por meio de análise 



44 
 

discriminante com todas as variáveis cognitivas, uma precisão de classificação 78% na 

diferenciação de níveis cognitivos. Deste modo pode-se notar a validade da hierarquia 

da incapacidade cognitiva para os ACLs 4 e 5 em pessoas com esquizofrenia. 

O desempenho no ACL tem sido relacionado à capacidade de realização de 

atividades de vida diária, assim como competência social e diversas habilidades ligadas 

à cognição, como velocidade de processamento, memória verbal, funções executivas e 

habilidades fluidas (Su, Tsai, Su, Tang & Tsai, 2011). Assim, o enquadre em cada nível 

de desempenho cognitivo é feito em termos comportamentais, porém o padrão de 

desempenho quantitativo de cada nível ainda é pouco compreendido. Compreender 

melhor as habilidades específicas de cada nível e buscar melhor refinamento de 

estratégias de intervenção pode ser uma proposta de aperfeiçoamento de instrumentos 

baseados no MICA, (Su, Tsai, Su, Tang & Tsai, 2011), assim como a possibilidade  de 

associação dos níveis de incapacidade cognitiva com novos instrumentos de avaliação 

neuropsicológica. 

Na vertente do MICA, o Routine Task Inventory (RTI-E) surge como mais um 

instrumento de classificação de níveis cognitivos a partir da avaliação da rotina. O RTI-

E é um instrumento de avaliação que mede a influência das incapacidades cognitivas 

sobre as tarefas rotineiras e as suas consequências quanto a limitações e potenciais para 

o desempenho (Katz, 2006; Mello, 2018). Por meio deste instrumento é possível realizar 

análise detalhada do desempenho do sujeito em situações gerais de vida, podendo ser 

realizado por coleta de auto relato, do relato do cuidador e da observação do terapeuta 

nos mesmos domínios de funcionalidade (Katz, 2006; Mello, 2018). 

Esta relação entre o desempenho ocupacional e o nível cognitivo do sujeito permite 

que se tenha melhor compreensão dos prejuízos funcionais e da necessidade de 
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assistência. A versão atual do inventário é composta por quatro domínios relacionados 

às tarefas rotineiras, sendo eles: Escala Física, Escala de Vida em Comunidade, 

Comunicação e Preparo para o Trabalho (Katz, 2006). Cada escala pode ser aplicada de 

forma independente. O RTI-E descreve o processo envolvido no desempenho de uma 

tarefa, oferecendo assim uma descrição qualitativa da variação do desempenho e 

procura relacionar essa informação a uma medida quantitativa da incapacidade 

cognitiva funcional, estimando o nível de funcionalidade da pessoa mais do que o 

desempenho em uma tarefa específica (Katz, 2006; Mello, 2018).  Mello (2018) 

considera que este instrumento tem sido utilizado há vários anos, com resultados 

consistentes quanto a sua adequabilidade em avaliação do nível cognitivo na área de 

terapia ocupacional. Em uma perspectiva multidisciplinar, pode-se considerar as 

aproximações existentes neste domínio do instrumento com as propostas existentes na 

neuropsicologia, como por exemplo, a abordagem holística de intervenção 

neuropsicológica (Rossi & Mello, 2019).  

Levando em conta as especificidades de áreas diferentes, a terapia ocupacional 

apresenta considerações acerca da compreensão de deficiência cognitiva e sua 

avaliação. Allen (1982) refere que um método para manter a unidade profissional é 

definir uma deficiência cognitiva como uma série de unidades funcionais que 

atravessam categorias diagnósticas e interferem no comportamento da tarefa. Allen 

(1982) destaca que outras disciplinas relacionadas às neurociências se concentram no 

comportamento verbal, mas a terapia ocupacional direciona o foco para as ações 

motoras voluntárias, que devem ser, e atualmente são, úteis para esclarecer a associação 

do comportamento cerebral. 

São essas ações motoras voluntárias que fornecem uma visão funcional do 

comportamento observado durante o processo de realização de tarefas. Este processo é 
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direcionado a uma meta, e tem início, meio e fim e nesta perspectiva pode ser analisada 

sem considerar os sentimentos ou pensamentos de uma pessoa individualmente (Allen, 

1982).  

Estas ações motoras voluntárias podem ser reconhecidas como tarefas de rotina 

específicas da espécie, como por exemplo, vestir roupas, prepar comida, usar transporte. 

alterar o ambiente para vida protegida, disposição sanitária de resíduos do corpo, e 

ganho e gasto de dinheiro. O conteúdo das tarefas de rotina envolve alimentos, roupas, 

abrigo, transporte, precauções gerais de saúde e gerencia de dinheiro. Tais tarefas 

podem ser reconhecidas como comportamentos adaptativos. De acordo com Allen 

(1982), uma tarefa de rotina é aquela que é feita diariamente ou semanalmente, ano após 

ano, elaborando certa sistematização e padronização de procedimentos típicos, sendo 

mais padronizadas do que as tarefas que são feitas esporadicamente.  

É interessante destacar, que os comportamentos relacionados à manutenção da 

rotina são observados durante o processo de concluir as etapas no procedimento da 

tarefa, e esse comportamento não ocorre de maneira isolada, conduzindo assim a 

investigação de outras explicações possíveis relacionadas à associação do 

comportamento ligado as ações voluntárias e o funcionamento cerebral (Allen, 1882). 

Assim, este comportamento rotineiro da tarefa pode ser influenciado pela condição 

médica de uma pessoa, pelas diferenças individuais nas experiências passadas da pessoa 

e pela tarefa em si (Allen, 1982). Sob esta ótica é que se torna possível pensar a relação 

existente entre inteligência e o nível cognitivo avaliado por meio de tarefas rotineiras. 

Em linhas gerais, pensar o desenvolvimento humano em contexto de acolhimento 

institucional é levar em consideração as características dos sujeitos acolhidos, assim 

como o ambiente no qual este processo acontece, suas características gerais e seu 
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possível impacto sobre o desenvolvimento cognitivo. Deste modo, este trabalho tem 

como objetivo geral buscar relações entre índice de inteligência fluida e índice de 

cognição funcional de pessoas com deficiência em situação de acolhimento 

institucional.    

Como objetivos específicos: 

 Caracterizar o desempenho cognitivo em índice de inteligência fluida de 

pessoas com deficiência em acolhimento institucional. 

 Descrever o desempenho cognitivo de pessoas com deficiência em acolhimento 

institucional em índice de cognição funcional.   

 Relacionar o índice de inteligência fluida apresentado com a cognição funcional  

de pessoas com deficiência em acolhimento institucional. 

Método 

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo de caráter quantitativo e qualitativo 

realizado em uma instituição de acolhimento na cidade de Belém do Pará.  

Ambiente de investigação 

A instituição em questão acolhe crianças e adolescentes com deficiência na região 

metropolitana de Belém, sendo mantido por meio de uma parceria entre governo do 

estado e uma instituição filantrópica que desenvolve atividades nas áreas de assistência 

social, saúde e educação, realizando desde 2006, focado no atendimento humanizado e 

individualizado, considerando a peculiaridade de cada criança e adolescente ali 

acolhido.  

Atualmente o espaço tem como função acolher, em regime provisório, crianças e 

adolescentes com deficiências físicas, neurológicas, sensoriais e/ou mentais, advindos 
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de todo o estado do Pará, na faixa de 0 a 18 anos incompletos, encaminhados pela Vara 

da Infância e Juventude ou por outras instituições que compõem o sistema de garantia 

de direitos. Apesar de ser direcionada a esta faixa etária, a instituição também acolhe 

pessoas acima de 18 anos em virtude da falta de políticas para acolhimento de pessoas 

com deficiência que ultrapassam a maioridade. No momento da presente pesquisa, o 

acolhido mais velho tinha 41 anos de idade, vários possuíam deficiências múltiplas 

(visual, auditiva, mental e motora), acompanhadas de severas complicações clínicas, 

requerendo cuidados terapêuticos diários, caracterizando uma atenção à saúde de 

complexidade semelhante à hospitalar. 

Participantes 

A amostra foi constituída por 13 participantes, em um universo de 41 pessoas 

acolhidas na instituição no ano de 2018.  Estabeleceu-se como critério de inclusão dos 

participantes estar acolhido entre o mês de janeiro e outubro de 2018, período designado 

para aplicação do Teste SON-R 6-40, e apresentar habilidades motoras e cognitivas 

indispensáveis a realização do teste SON-R 6-40, sendo estas capacidades de resposta 

aos estímulos dos subtestes, seja verbal, motor ou outro indicativo que possa ser 

utilizado como forma de resposta às tarefas do instrumento, conforme orientações do 

manual para aplicação com pessoas com deficiência.  

Instrumentos e materiais 

Protocolo de Entrevista Exploratória (PEE) 

A coleta de dados de caracterização dos participantes foi realizada com auxílio do 

Protocolo de Entrevista Exploratória (PEE), com o qual foi possível obter informações 

de caracterização dos participantes, relativas a idade, o diagnóstico apresentado, tempo 

de acolhimento, frequência escolar. O instrumento é uma adaptação do pesquisador a 

partir do Inventário Sócio Demográfico (ISD) desenvolvido pelo Laboratório de 
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Ecologia do Desenvolvimento da Universidade Federal do Pará e alimentado a partir de 

consulta aos prontuários de cada participante. 

Bateria SON-R 6-40  

O SON-R 6-40 é um instrumento não-verbal de inteligência voltado para pessoas 

com idades entre 6 e 40 anos (Tellegen & Laros, 2014). Esta é a quinta versão dos testes 

SON (Snijders-Oomen Non-verbal). A normatização brasileira do SON-R 6-40 está em 

andamento, mas as normas para a versão SON-R 2½-7 [a], voltada para crianças com 

idades entre 2,5 anos e 7 anos já estão disponíveis. O uso deste instrumento na presente 

pesquisa se deu a partir da realização de parceria inter-institucional com a equipe 

responsável pela validação do teste na Universidade de Brasília, coordenada pelo Profº 

Drº Jacob Laros. 

O SON-R 6-40 visa avaliar a inteligência geral por meio de tarefas que incluem 

habilidades perceptuais, viso motoras, raciocínio espacial e raciocínio abstrato. Com 

tempo médio de aplicação de 60 minutos, a bateria pode ser administrada para pessoas 

com ou sem uso da linguagem falada.  

A bateria de teste é composta de quatro subtestes: dois subtestes de múltipla 

escolha com 36 itens (Analogias e Categorias), e dois subtestes de execução com 26 

itens (Mosaicos e Padrões). Os subtestes de múltipla escolha são divididos em três 

séries paralelas (itens 1a-12a, itens 1b-12b e itens 1c-12c) e os subtestes de execução 

(Mosaicos e Padrões) são divididos em duas séries paralelas (itens 1a-13a e itens 1b-

13b).  

No subteste Analogias a tarefa consiste em descobrir qual transformação ocorreu na 

primeira figura e aplicar a mesma transformação na segunda figura. No subteste 

Categorias a tarefa é descobrir o conceito subjacente aos três desenhos apresentados. No 

subteste Mosaicos, diversas figuras de mosaicos precisam ser copiadas em uma moldura 
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utilizando quadrados vermelhos, brancos e vermelho-brancos. No subteste Padrões a 

tarefa consiste em completar um padrão formado por uma ou duas linhas em que uma 

parte está faltando. Os subtestes Mosaicos e Padrões apresentam tempo limite na 

aplicação.  

Routine Task Inventory (RTI-E) 

O RTI-E é um instrumento de avaliação que mede a influência das incapacidades 

cognitivas sobre as tarefas rotineiras e as suas consequências quanto a limitações e 

potenciais para o desempenho. Permite realizar análise detalhada do desempenho do 

sujeito em situações gerais de vida, podendo ser realizado por coleta de auto relato, do 

relato do cuidador e da observação do terapeuta nos domínios de funcionalidade. Neste 

Caso foi realizada por meio da observação do profissional de terapia ocupacional na 

referida instituição. 

A versão atual do inventário é composta por quatro domínios relacionados a 

tarefas rotineiras: Escala Física, Escala de Vida em Comunidade, Comunicação e 

Preparo para o Trabalho. Cada escala pode ser aplicada de forma independente. O RTI-

E descreve o processo envolvido no desempenho de uma tarefa, oferecendo assim uma 

descrição qualitativa da variação do desempenho e procura relacionar essa informação a 

uma medida quantitativa da incapacidade cognitiva funcional, estimando o nível de 

funcionalidade da pessoa mais do que o desempenho em uma tarefa específica. 

A pontuação é obtida pela média das pontuações em cada atividade de cada 

domínio. Escala Física (ABVD) e a Escala de Vida em Comunidade (AIVD) são 

compostas por 8 tarefas a serem avaliadas, podendo ser cada uma pontuada entre 1 e 6. 

A escala de Comunicação é composta por 4 tarefas, a serem pontuadas entre 1 e 6, e a 

Escala de Preparo Para o Trabalho é composta por 6 tarefas, a serem pontuadas entre 2 e 

6. Esta última escala não foi utilizada no presente trabalho. 
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As pontuações são referentes aos níveis de funcionalidade em cada tarefa, a saber: 1: 

ajuda total; 2: ajuda máxima com dependência; 3: ajuda moderada; 4: ajuda mínima; 5: 

dependência modificada/supervisão; 6: independente. 

Cuidados éticos  

O projeto de pesquisa foi previamente, submetido à apreciação do Comitê de Ética 

em Pesquisa do Núcleo de Medicina Tropical da Universidade Federal do Pará, obtendo 

aprovação em parecer Nº 3.001.607 expedido em 06.11.18. A partir do parecer 

favorável, foi solicitada ao tutor legal a assinatura do “Termo de Livre Consentimento e 

Esclarecido” (TCLE) (Apêndice I), lido pelo pesquisador e esclarecidas possíveis 

dúvidas. Após o aceite, por meio da assinatura do TCLE, foi iniciada a coleta de dados.  

Procedimentos  

I - Procedimentos de Coleta  

Protocolo de Entrevista Exploratória (PEE) 

O PEE foi aplicado no mês de fevereiro de 2018 com as 41 pessoas acolhidas na 

instituição, obtendo assim dados referes a idade, diagnóstico, tempo de acolhimento, 

participação em atividades internas e externas à instituição. Assim foi possível a seleção 

dos 13 participantes, confirme critério de inclusão já mencionado. A aplicação deste 

instrumento ocorreu a partir da consulta aos prontuários institucionais e na 

eventualidade de alguma informação estar ausente na análise documental, foram 

consultados profissionais do local no intuito de obter tais informações ou complementar 

às já adquiridas. 

SON-R 6-40 

A coleta de dados do SON-R 6-40 foi realizada  ao longo do ano 2018 com 

aplicação individual em cada participante em sala específica da instituição. Além do 

aplicador, esteve presente na sala um cuidador de referência do participante. O cuidador 
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teve conhecimento do teste e seu objetivo, sendo previamente instruído sobre a não 

interferência ativa durante a aplicação. 

RTI-E 

O RTI-E foi aplicado pelo pesquisador em sistema de entrevista com uma terapeuta 

ocupacional, funcionária do ambiente e com 6 anos de trabalho na instituição, 

conferindo assim conhecimento sistemático sobre cada um dos sujeitos avaliados, em 

acordo com as orientações do protocolo de aplicação deste instrumento. 

II- Procedimentos de Análise de Dados  

Os dados provenientes do PEE foram armazenados no pacote estatístico SPSS, 

versão 20.0, sendo analisados por meio de estatísticas descritivas, o que permitiu a 

seleção de 13 participantes elegíveis a partir dos critérios descritos previamente. Os 

resultados fornecidos pela aplicação do SON-R 6-40 foram analisados com auxílio de 

pesquisadores envolvidos na validação brasileira do SON-R 6-40, uma vez que o 

instrumento ainda se encontra em processo de validação, mais especificamente na fase 

de adequação das tabelas brasileiras com os scores padronizados para esta população.  

A análise de dados foi realizada considerando os procedimentos de coleta, sendo 

aplicados inicialmente o PEE, seguido do teste SON-R 6-40 e posteriormente o 

Inventário de Tarefas Rotineiras – Estendido (RTI-E). A correção dos instrumentos 

seguiu os protocolos previstos nos respectivos manuais. Tais dados foram 

complementados com achados provenientes das outras fontes de coleta, como 

prontuários institucionais, inventários de caracterização dos participantes produzido 

pelo pesquisador, contatos com profissionais dos serviços de acolhimento, como 

psicóloga, assistente social e terapeuta ocupacional. 

Tendo em vista o foco deste trabalho, no primeiro momento optou-se pela formação 

de três grupos de participantes, adotando como critério os índices de Q.I gerados com os 
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dados obtidos com o teste SON-R 6-40. São eles: Grupo 1, Q.I até 55, com sete 

participantes, Grupo 2, Q.I entre 56 e 63, com quatro participantes e Grupo 3, Q.I entre 

64 e 77, com dois participantes.  

O grupo 1, por apresentar o maior número de participantes e por exibir grande 

diversidade, apesar da homogeneidade no aspecto QI, optou-se por uma nova 

categorização, considerando a pontuação na escala de RTI-E. 

Assim os participantes do grupo 1 foram categorizados com base na escala 

numérica do RTI-E em subgrupos A, B e C. O subgrupo A foi definido pelos 

participantes com pontuação 1 e 2, o que significa ajuda total e ajuda máxima 

respectivamente. O subgrupo B diz respeito aos participantes que obtiveram pontuação 

3 e 4, ajuda moderada e ajuda mínima respectivamente. O subgrupo C, com pontuação 5 

e 6, supervisão e independente respectivamente.  

A pontuação obtida por cada participante foi calculada a partir dos valores obtidos 

nas 3 escalas do RTI-E. A Escala Física (AVD) varia entre 1 e 6, a Escala de Vida em 

Comunidade varia entre 2 e 6 e a Escala de Comunicação entre 1 e 6. Sendo assim, foi 

considerada a maior frequência de pontuação para classificação em um dos 3 subgrupos 

(A, B e C). A partir de então pôde ser considerado: 

 Independente: o participante que obteve 3 pontos no subgrupo C. 

 Pouco dependente: o participante que obteve pelo menos 1 ponto no 

subgrupo C e nenhum ponto no subgrupo A. 

 Pouco independente: o participante que obteve 3 pontos no subgrupo B. 

 Dependente: o participante que obteve pelo menos 1 ponto no subgrupo 

A e nenhum ponto no subgrupo C. 

Pode-se exemplificar esta caracterização com um participante fictício: 
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Júlio obteve a seguinte classificação em RTI-E: em AVD obteve 4, em AIVD 3 e 

em Comunicação 6. Deste modo, Júlio recebeu dois pontos para compor o grupo B 

(para pontuação 4 em AVD e 3 em AIVD), um ponto para compor o grupo C (para a 

pontuação 6 em Comunicação). Logo, Júlio foi Incluído no grupo “Pouco Dependente”, 

uma vez que obteve pelo menos 1 ponto no grupo C e nenhum ponto no grupo A. 

Tem-se então a seguinte configuração do grupo 1: 

Os Pouco Dependente, com 2 participantes.  

 Os Pouco Independente, com 2 participantes. 

 Os Dependente, com 3 participantes.  

Abaixo o fluxograma pode auxiliar na compreensão: 

Figura 1 

Fluxograma análise de dados 

 
Fonte: autor 

 

Em seguida, os dados obtidos por meio da aplicação destes instrumentos foram 

relacionados com as informações contidas no PEE. Os dados obtidos com o RTI-E 

foram comparados com o desempenho de inteligência nos subtestes do teste SON-R 6-
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40, verificando possíveis aproximações entre tais desempenhos e os resultados 

observados quanto a funcionalidade cognitiva. Os participantes receberam nomes 

fictícios. Todos os dados foram tabulados no pacote estatístico SPSS versão 20.0, no 

qual foram realizadas as análises a seguir.  

Resultados 

A instituição em questão durante o período de 2018 contava com 41 pessoas 

acolhidas. A menor idade de sujeito acolhido foi três meses de vida e o sujeito mais 

velho apresentava 39 anos de idade, estando na instituição desde sua fundação. A média 

de idade entre o total de acolhidos foi de 16,8 anos.  

A maior parte dos acolhidos apresentou mais de um diagnóstico descrito, sendo os 

mais prevalentes “Paralisia Cerebral”, “Transtorno Misto do Desenvolvimento” e 

“Atraso do Desenvolvimento Neuropsicomotor”. Em sua maioria apresentam um 

quadro de deficiência grave, com múltiplos diagnósticos associados. Em apenas dois 

não foi possível encontrar a exata caracterização de seu quadro de saúde. 

Foi possível evidenciar que o principal motivo que conduziu ao acolhimento, 

segundos os prontuários foi o abandono, seguido da negligência familiar e maus tratos. 

Quanto ao tempo de acolhimento, a partir da aplicação do PEE destaca-se a presença de 

18 pessoas acolhidas há 12 anos, o que corresponde ao período de funcionamento da 

instituição, sendo que alguns destes participantes vieram de outros espaços de 

acolhimento que se encontram atualmente fechados. Este número representa 43,9% das 

pessoas em acolhimento no ano de 2018. O menor tempo observado foi de menos de um 

ano, com dois participantes, representando 4,9% do total. Estes dados são referentes ao 

total de acolhidos na referida instituição. 
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Os acolhidos na instituição apresentam tempo de permanência maior do que o 

previsto, o que também pode ser identificado quanto ao processo de reinserção familiar 

e sua permanência. Apenas cinco dos 41 acolhidos estiveram em processo de reinserção 

familiar no ano de 2018, com apenas um caso no qual o processo culminou com a 

reinserção na família. 23 acolhidos frequentam a educação formal, seja escola regular 

com sistema de inclusão ou escola especializada, representando 56,1% dos participantes 

do estudo. É interessante destacar que a participação escolar está relacionada ao grau de 

comprometimento físico e cognitivo dos sujeitos acolhidos, uma vez que diversos são os 

quadros de deficiência recebidos pela instituição. Deste modo 18 participantes foram 

classificados como não frequentando o sistema de educação formal, dos quais três que 

já saíram da instituição e 15 que apresentam quadro de comprometimento global grave.  

A instituição busca envolver os acolhidos em atividades integradas com a 

comunidade e voltadas para estimulação de habilidades diversas. Estas podem ser 

descritas como atividades esportivas, apoio psicopedagógico e atividades artísticas 

como artesanato, confecção de brinquedos e materiais, teatro e dança. Deste modo, é 

possível que 23 estão de algum modo envolvidos em atividades além das desenvolvidas 

dentro da própria instituição. É importante evidenciar que os 15 acolhidos não realizam 

atividades fixas extras muros por razões próprias da deficiência e de seus quadros de 

saúde, incluindo-se aí o sistema de educação formal. 

Capitulo 1 

Aspectos Gerais de Inteligência e Cognição Funcional de Pessoas com 

Deficiência em Acolhimento Institucional 

A tabela 1 apresenta os dados relativos aos resultados de quociente de inteligência 

(Q.I) obtidos a partir da aplicação do teste SON-R 6-40, assim como a pontuação da 
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Escala Física (AVD), da escala de vida em comunidade (AIVD) e da escala de 

comunicação obtidos com o Inventário de Tarefas Rotineiras (RTI-E). 

Tabela 1 

 Scores SON-R e RTI-E 

Participante SON-R Escala 

Física- 

AVD 

Escala de 

vida em 

comunidade- 

AIVD 

Escala de 

Comunicação 

Machado 55,0 4,00 3,00 6,00 

Cora 55,00 4,75 3,37 2,75 

Guimarães 55,00 3,75 2,62 3,25 

Clarice 55,00 3,37 3,12 2,00 

Frida 55,00 3,31 2,87 2,50 

Carlos 55,00 3,50 2,50 2,50 

Tarsila 55,00 4,25 3,12 2,25 

Jorge 63,00 4,50 3,12 4,00 

Elis 57,00 3,37 2,87 3,25 

Maysa 57,00 4,50 3,12 4,00 

Mario 59,00 4,00 2,50 2,50 

Castro 77,00 3,37 3,50 4,75 

Aluísio 75,00 5,00 3,75 4,25 

Fonte: pesquisa de campo 

A amplitude do score que avalia o nível cognitivo funcional em escala física - AVD 

é de 1 a 5. Em AIVD a amplitude varia entre 2 e 6, e comunicação de 1 a 6. O Nível 1 é 

descrito como “ajuda total”; 2 como “ajuda máxima com dependência completa”; 3 com 

“ajuda moderada”; 4 com “ajuda mínima”; 5 “dependência modificada/supervisão”.; 6 

como “Independente”.  

Pôde-se observar que a amplitude do nível cognitivo funcional em AVD varia entre 

3,31 e 5,0. A maior frequência está no nível 3,37, o que corresponde ao nível de 

funcionalidade descrito como “ajuda moderada”. As variações decimais estão 

apresentadas devido ao cálculo do score ser proveniente da média entre a pontuação das 

8 atividades avaliadas neste domínio. Contudo, optou-se por aproximar as pontuações 

de números inteiros. A partir da metade da unidade para o número posterior e abaixo 
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para o número anterior. Esta adequação foi considerada nas tabelas a seguir. A 

amplitude na escala AIVD varia entre 2,50 e 3,75, com a maior frequência em 3,12. 

A dimensão comunicação do RTI-E evidencia amplitude entre 2 e 6 pontos, e 

seguindo as demais dimensões apresenta uma dispersão grande entre os participantes, 

com a maior frequência pontuando 2,50, seguida de 3,25 e 4,0. Quanto ao Q.I é 

interessante destacar a amplitude entre 55 e 75 pontos na escala de Q.I total entre os 

participantes avaliados. A média brasileira utilizada atualmente varia 90 – 110 pontos. 

 Como é possível notar, há uma dispersão nos dados de Q.I entre os participantes. 

Devido a esta variação numérica optou pela criação de três grupos. São eles: Grupo 1, 

Q.I até 55, com sete participantes, Grupo 2, Q.I entre 56 e 63, com quatro participantes 

e Grupo 3, Q.I entre 64 e 77, com dois participantes. Nota-se que apesar da existência 

desta variação todos os participantes ainda se mostram abaixo da média utilizada para a 

população brasileira, conforme descrito a seguir, permitindo ainda constatar que há 10 

participantes classificados como pessoas com transtorno de aprendizagem e 3 com 

dificuldades de aprendizagem.  

Tabela 2 

  Scores Q.I de Classificação dos níveis de inteligência para a população brasileira 

Scores de QI e 

classificações 

correspondentes QI  

Classificação  

> 130  Superdotado  

121-130  Altas habilidades  

111-120  Acima da média  

90-110  Média  

80-89  Abaixo da média  

60-79  Dificuldades de 

aprendizagem  

<60  Transtorno de 

aprendizagem  
Fonte: Laros, Tellegen, Jesus e Karino (2016).  

Com base na pontuação do Q.I formou-se 3 grupos de participantes descritos 

considerando suas características relacionadas ao acolhimento, bem como as pontuações 

no teste SON-R 6-40 e RTI-E. 

A tabela 3 evidencia os participantes do grupo 1 com Q.I até 55 pontos.
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Tabela 3 

Grupo 1 scores de Q.I 0-55 
Participante   Q.I RTI-E Idade Atual Ida

de ao ser 

acolhido 

Tempo 

de 

Acolhimento 

Tempo de 

intervenção 

Tempo 

sem 

intervenção 

Diagnóstico Caracterização da 

funcionalidade 

    AVD AIVD Com        

Machado   5

5 

4,00 

 

3,00 

 

6,00 

 

24 12 12 12 12 Atraso 

Global do 

Desenvolvi

mento 

Pouco Dependente 

Cora   5

5 

5,00 

 

3,00 

 

3,00 

 

21 8 13 13 8 Síndro

me de 
Down 

Pouco dependente 

Clarice   5
5 

3,00 
 

3,00 2,00 
 

40 27 13 13 27 n.a Dependente 

Frida   5
5 

3,00 
 

3,00 2,00  14 10 4 4 10 Transt
orno Misto 

do 

Desenvolvi

mento 

Dependente 

Carlos   5

5 

3,00 3,00 2,00 11 5 6 6 5 PC. 

Atraso 
Global do 

Desenvolvi

mento 

Dependente 

Tarsila   5

5 

4,00 

 

3,00  2,00  22 9 13 13 9 Síndro

me de 
Down 

Pouco Independente 

Guimarães   5
5 

4,00 
 

3,00 
 

3,00 
 

26 13 13 13 13 Atraso 
Global do 

Desenvolvi

mento 

Pouco Independente 

Fonte:  pesquisa de campo
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No grupo 01 pode-se observar a uniformidade quanto a pontuação de Q.I no teste 

SON-R 6-40, com os 7 participantes que o compõe, apresentando 55 pontos. A escala 

AVD variou entre 3,00 a 5,00, AIVD entre 3,00 e 2,00 e Comunicação entre 2,00 e 

6,00. Pode-se ainda constatar o tempo de acolhimento elevado, assim como a idade 

atual de alguns participantes. É interessante destacar que o grau de gravidade descrito 

pelos diagnósticos informados neste grupo se mostra mais elevado. Por fim é 

evidenciado a pontuação classificatória da subdivisão nos grupos A, B e C. Neste caso 2 

participantes obtiveram pontuação correspondente para categoria Pouco dependente, ou 

seja, que pontuaram pelo menos 1 ponto no grupo C. Além disso, 2 participantes foram 

classificados como Pouco Independente, por terem obtido 3 pontos no grupo B e por 

fim 3 participantes compuseram a categoria Dependente, obtendo pelo menos 1 ponto 

no grupo A e nenhum ponto no grupo C. 

Os Pouco Dependente 

Este grupo é composto por 2 participantes com pontuação 55 na avaliação de Q.I 

por meio do teste SON-R 6-40. Os dados obtidos na avaliação do RTI-E, assim como 

informações sobre idade e tempo de acolhimento estão dispostas na tabela 3. As 

pontuações obtidas nesta sub escala revelam que os participantes são pouco 

dependentes, pois precisam de pouca ajuda, nas atividades que compõe as três escalas 

do RTI, isto é, AVD, AIVD e Comunicação. Nas atividades de vida diária (AVD) os 

participantes demandavam pouca ajuda na Higiene Pessoal, Vestuário, Banho, 

Mobilidade Funcional, Alimentação, Uso do vaso sanitário e de medicações. 

Comportamento semelhante foi encontrado diante de tarefas que compõe a Escala de 

Vida em Comunidade (AIVD), tais como Tarefas Domésticas, Preparo/Obtenção de 

Alimentos, Gerenciamento Financeiro, Mobilidade na Comunidade, Fazer Compras, 

Uso do Telefone e Cuidados com Crianças. Do mesmo modo, no domínio 
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Comunicação, com avaliações de Compreensão Auditiva, Expressão Verbal, 

Compreensão da Leitura e Expressão Escrita. 

Machado, um dos participantes que compõe este grupo, revela nos dados que 

precisa de ajuda mínima em AVD, precisando ser orientado de modo mais próximo e 

intenso no domínio AIVD. Ressalta-se que na época da coleta dos dados, Machado 

apresentava 24 anos de idade, dos quais 12 foram vividos em acolhimento institucional, 

sendo reintegrado à família extensa ao longo do período de tempo que durou a coleta de 

dados. É digno de nota a presença do diagnóstico de atraso global em seu 

desenvolvimento, quadro que recebeu intervenção ao longo dos 12 anos que esteve na 

presente instituição, buscando o desenvolvimento da funcionalidade, o que pode ter 

contribuído com o seu retorno e reintegração familiar.  

No domínio AVD seu desempenho foi avaliado com “ajuda moderada”, ou seja, 

apresenta a necessidade de constante ajuda no manejo de tais situações. Neste aspecto, o 

tempo de acolhimento, bem como o tempo de intervenção realizada podem apresentar 

relações importantes neste domínio, seja pela apresentação de situações a serem vividas, 

seja pela privação de contato com situações extra institucionais, como por exemplo o 

preparo de alimentos, ida às compras, etc. Este ponto merece cautela ao ser avaliado, em 

especial ao considerar a pontuação elevada no domínio de comunicação (independente), 

assim como a classificação mais elevada em AVID. Quanto a Comunicação, Machado 

foi classificado como independente e de modo semelhante a AIVD, o tempo de 

acolhimento, bem como as intervenções realizadas podem ter contribuído sobremaneira 

para que neste domínio Machado se mostrasse melhor avaliado.  

A participante Cora, obteve em AVD classificação Dependência Modificada, ou 

seja, é capaz de desempenhar tais funções, com modificações (adaptações) para um 

melhor desempenho. Ressalta-se a idade de 21 anos, diagnóstico de Síndrome de Down 
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e acolhida a 13 anos. O diagnóstico pode ser compreendido como um fator 

preponderante na classificação em Ajuda Moderada na escala de Comunicação, uma vez 

que desordens nos aspectos fisiológicos do desenvolvimento comunicacional estão 

presentes neste quadro. Neste bojo, é possível ainda evidenciar que o tempo de 

acolhimento elevado pode influenciar, positiva e negativamente. As restrições na 

realização de tarefas sociais podem culminar com estimulação restrita e por 

consequência a classificação em AVD como Ajuda Moderada. Contudo, ao se 

considerar o caráter terapêutico e protetivo da instituição, pode-se considerar a natureza 

terapêutica de outras atividades que contribuem para elevação das pontuações, uma vez 

que se foca nas potencialidades e no desenvolvimento contínuo dos acolhidos, como 

previsto nos objetivos da instituição ao receber crianças e adolescentes encaminhados.  

 Os Dependentes 

Este grupo é composto por 3 participantes com pontuação 55 na avaliação de Q.I 

por meio do teste SON-R 6-40. Os dados obtidos na avaliação do RTI-E, assim como 

informações sobre idade e tempo de acolhimento estão dispostas na tabela 3. Neste 

subgrupo foi evidenciada a uniformidade quanto a classificação dos 3 participantes no 

domínio AIVD e AVD, como Ajuda Moderada. 

 A participante Clarice está acolhida há pelo menos 27 anos, não sendo especificado 

o seu diagnóstico de deficiência. Nos domínios AIVD e AVD foi classificada como 

Ajuda Moderada, o que reflete sua necessidade constante de auxílio da realização das 

atividades deste domínio. Quanto a Comunicação, a participante foi classificada como 

Ajuda Máxima com Dependência, ou seja, é dependente de recursos externos e 

adaptações para que sua comunicação se processe. 

É relevante o fato de a participante em questão ter 40 anos de idade, dos quais pelo 

menos 27 se deram em acolhimento institucional. A julgar por características 
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qualitativas nos momentos de avaliação e aplicação dos instrumentos, a participante 

evidencia retardo mental, com graves dificuldades gerais quanto a sua vida cotidiana. 

Contudo, o convívio com os profissionais e demais acolhidos se mostra como uma fonte 

de estimulação contínua, na qual ela pode ser compreendida e estimulada em áreas 

sociais, afetivas e cognitivas. 

A participante Frida está acolhida há 4 anos, sendo diagnosticada com Transtorno 

Misto do Desenvolvimento. Atualmente com 14 anos de idade, Frida apresenta Ajuda 

Moderada na classificação de AVD e AIVD. Quanto a escala de Comunicação a 

participante apresenta Ajuda máxima com Dependência, ou seja, é dependente de 

recursos externos e adaptações para que sua comunicação se processe. 

O participante Carlos foi acolhido aos 6 anos de idade, estando na época da coleta 

de dados com 11 anos de idade. Recebeu o diagnóstico de paralisia cerebral, e assim 

como os demais participantes, integra os diversos programas de estimulação do 

desenvolvimento na instituição de acolhimento. Nos três domínios do RTI-E Carlos foi 

classificado com pontuação 3, Ajuda Moderada, ou seja, tem capacidade de 

desempenhar atividades e funções do seu dia a dia, com ajuda diante de eventuais 

dificuldades. 

Os Pouco Independentes 

Este grupo é composto por 2 participantes com pontuação 55 na avaliação de Q.I 

por meio do teste SON-R 6-40. Os dados obtidos na avaliação do RTI-E, assim como 

informações sobre idade e tempo de acolhimento estão dispostas na tabela 3.  

A análise dos dados de Tarsila, diagnosticada com Síndrome de Down, revelam que 

esta participante foi acolhida aos 9 anos de idade, estando atualmente com 22 anos. Foi 

classificada com Ajuda Mínima no domínio AVD, Ajuda Moderada em AIVD e Ajuda 

Máxima com Dependência em Comunicação. O participante Guimarães, diagnosticado 
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com Atraso Global do Desenvolvimento, que na época da coleta estava com 26 anos de 

idade, apresentou 3 pontos no domínio AIVD, 4 em AVD e 3 em Comunicação. 

Acolhido aos 13 anos, de idade está na instituição há 13 anos. 

A tabela 4 apresenta os dados relativos ao grupo 2, constituído por 4 participantes 

que apresentaram entre 56 e 63 pontos no teste SON-R 6-40. São também informados 

os dados da escala RTI-E e o diagnóstico de cada participante. 
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Tabela 4:  

Grupo 2: Q.I 56-63  

Participante Q.I RTI-E Idade 

Atual 

Idade 

ao ser acolhido 

Tempo 

de 

Acolhimento 

Tempo 

de intervenção 

Tempo 

sem intervenção 

Diagnóstico Caracterização 

da Funcionalidade 

  AVD AIVD Com.        

Jorge 63,00 4,00 

 

3,00 

 

4,00 

 

10 6 4 4 6 Pc e transtorno 

misto do 

desenvolvimento 

Pouco 

Independente 

Elis 57,00 3,00 

 

3,00 

 

3,00  12 8 4 4 8 Pc Pouco 

Independente 

Maysa 57,00 4,00 

 

3,00  4,00  

 

18 11 7 7 11 Transtorno do 

Desenvolvimento 

Intelectual 

Pouco 

Independente 

Mario 59,00 4,00 

 

2,00 

 

2,00  32 19 13 13 19 Paralisia 

Cerebral e Atraso 

Global no 

Desenvolvimento 

Neuropsicomotor 

Dependente 



66 
 

Fonte: pesquisa de campo 

Com 4 participantes, pode-se notar que a variação de AVD neste grupo está entre 3 

e 4, AIVD houve variação entre 2 e 3, no domínio Comunicação entre 2 e 4. É evidente 

ainda que o tempo de acolhimento neste grupo é menor do que no grupo 1 com média 

de 7 anos. Paralisia cerebral e Transtorno do Desenvolvimento Intelectual são os 

diagnósticos deste grupo. 

Utilizando a classificação realizada no grupo 1, quanto a funcionalidade a partir das 

pontuações obtidas nos domínios do RTI-E, pode-se identificar que no grupo 2, três 

participantes foram classificados como Pouco Independente e apenas um como 

Dependente. 

Este grupo apresenta o diagnóstico de paralisia cerebral. Jorge, com 10 anos de 

idade, acolhido desde os 6, apresentou pontuação de Q.I no teste SON-R 6-40 de 63 

pontos. No tocante ao RTI-E pôde ser classificado como pouco independente, 

pontuando Ajuda Moderada em AVD e Comunicação e Ajuda Mínima em AIVD. A 

participante Elis, obteve ajuda moderada nos três domínios do instrumento, e  pontuou 

57 pontos de Q.I no teste SON-R 6-40. Atualmente, Elis tem 12 anos de idade, tendo 

sido acolhida aos 8. 

A participante Maysa foi classificada como pouco dependente, uma vez que 

pontuou Ajuda Mínima em AVD, Ajuda Moderada em AIVD e Ajuda Mínima em 

Comunicação.  Ressalta-se que a participante em questão está com 18 anos de idade, 

acolhida aos 11. No tocante ao Q.I Maysa evidencia pontuação 57. 

O participante Mario está acolhido desde os 13 anos, apresentando hoje 32 anos de 

idade. Obteve 59 pontos na escala de Q.I, apresentando também Ajuda Moderada no 

domínio AVD, sendo classificado como dependente nos domínios AIVD e 

Comunicação.  
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O último grupo é composto por dois participantes, com Q.I 75 e 77 obtidos na 

aplicação do teste SON-R 6-40. Na tabela 4, esses dados são apresentados, juntamente 

com os dados do RTI-E e o diagnóstico de Distúrbio ósseo e Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual. 
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Tabela 5 

Grupo 3: Q.I 64-77. 
Participante Q.I RTI-E Idade 

Atual 

Idade 

ao ser acolhido 

Tempo 

de 

Acolhimento 

Tempo 

de intervenção 

Tempo 

sem 

intervenção 

Diagnóstico Caracterização da 

Funcionalidade 

  AVD AIVD Com.        

Castro 77 3,00 

 

3,00 

 

5,00 

 

14 8 6 6 8 Distúrbio 

ósseo 

Pouco Dependente 

            

Aluísio 75 5,00 

 

4,00 

 

4,00 

 

15 10 5 5 10 Transtorno 

de Desenvolvimento 

Intelectual 

Pouco Dependente 

Fonte: pesquisa de campo 
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Este grupo configura as pontuações mais elevadas de ambas as avaliações. Os 

dados do RTI-E para as três dimensões avaliadas estão entre as menores restrições. 

Observa- se que o tempo de acolhimento está em torno de 5 anos, com idades 

correspondentes a adolescência, 14 e 15 anos. 

Os dois participantes que compõe este grupo foram classificados como Pouco 

Dependente, ou seja, apresentam capacidade para resolução de atividades como as 

avaliadas nos respectivos domínios, necessitando de auxílios pontuais. O participante 

Castro faz uso de cadeira de rodas, com diagnóstico de distúrbio ósseo que impossibilita 

sua plena mobilidade. Este fator pode ter sido um dos responsáveis pela pontuação mais 

baixa nos domínios AVD e AIVD, somados aos fatores relacionados ao acolhimento 

institucional, que dificultam ou inviabilizam o contato das pessoas com tarefas como o 

manuseio de alimentos. Contudo, este participante obteve a maior pontuação quando 

comparado ao total de participantes. Apesar de seus escores ainda se encontrarem 

abaixo da média para sua idade, deve ser levado em consideração que diversas situações 

estão influenciando dinamicamente esta pontuação, sejam as orgânicas, como 

mencionado em relação a mobilidade, sejam sociais. Castro estava no momento da 

coleta de dados com 14 anos de idade, dos quais 6 sob acolhimento institucional.  

Quanto ao participante Aluísio, que na época da coleta de dados estava com 15 

anos de idade, dos quais 5 foram vividos na instituição, apresentava o diagnóstico de 

Transtorno do Desenvolvimento Intelectual, obtendo 75 pontos na escala de Q.I, sendo 

avaliado como apresentando dependência modificada para resolução das atividades do 

domínio AIVD e dependência mínima em AVD e Comunicação.  

Ao se levar em consideração o grupo, pode-se notar que os dois participantes 

apresentam tempo de acolhimento semelhantes entre si e que, apesar de se mostrar 

superior ao permitido por lei, são mais baixos que os apresentados nos demais grupos de 
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modo geral. Este pode ser um fator significativo ao considerar os resultados obtidos nas 

avaliações da cognição, tanto no RTI-E quanto no SON-R 6-40. 

Capitulo 2 

Dimensões de Inteligência e da Cognição Funcional de Pessoas com Deficiência 

em Acolhimento Institucional. 

A Tabela 5 apresenta os dados relativos aos resultados de quociente de inteligência 

geral (Q.I), assim como as pontuações obtidas em cada um dos quatro subteste do teste 

SON-R 6-40, além das pontuações dos três domínios do Inventário de Tarefas 

Rotineiras (RTI-E), Escala Física (AVD), escala de Vida em Comunidade (AIVD) e da 

Escala de Comunicação. 
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Tabela 6 

 Scores SON-R e RTI-E 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo 

*Analogias, **Mosaicos, ***Categorias, ****Padrões.

Participante Grupo 

Classificado 

SON-R Alg.* Ms** Cat*

** 

Pad*

*** 

AVD AIVD Com. 

Machado 1 55,0 2 1 1 0 4 3 6 

Cora 1 55,00 3 0 0 0 5 3 3 

Guimarães 1 55,00 1 0 0 0 4 3 3 

Clarice 1 55,00 4 0 1 0 3 3 2 

Frida 1 55,00 6 0 5 0 3 3 3 

Carlos 1 55,00 6 0 0 0 4 3 3 

Tarsila 1 55,00 1 1 1 0 4 3 2 

Jorge 2 63,00 5 2 7 0 5 3 4 

 Elis 2 57,00 7 0 4 0 3 3 3 

Maysa 2 57,00 7 6 10 2 5 3 4 

Mario 2 59,00 6 9 0 8 4 3 3 

Castro 3 77,00 7 9 13 9 3 4 5 

Aluísio 3 75,00 6 11 9 8 5 4 4 
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Os dados apresentados na tabela 5 se diferenciam dos demais ao evidenciar as 

pontuações obtidas em cada subteste do SON-R 6-40. Pode-se notar de modo geral, que 

as pontuações mais elevadas estão presentes no subteste Analogias, seguidas do subteste 

Categorias e Mosaicos. Já as menores pontuações são observadas no subteste Padrões. 

Ainda é evidente na tabela 5 pontuações mais baixas do que a média nacional, entre 90-

110, na escala de Q.I total dos 13 participantes.  

Observam-se aproximações entre as pontuações do RTI-E com os dados obtidos 

nos subtestes do SON-R 6-40. Ao se considerar apenas as pontuações nos subtestes, 

nota-se que mesmo diante da uniformidade de Q.I total (55, por exemplo) há variações 

relevantes quando considerados os domínios obtidos no RTI-E, uma vez que existem 

habilidades cognitivas exigidas na execução das tarefas propostas em cada subteste do 

SON-R 6-40 que são também exigidas na resolução de tarefas rotineiras. Essas 

habilidades cognitivas são avaliadas também quanto a sua capacidade de execução, a 

nível qualitativo e diante da execução e resolução de problemas cotidianos. 

Os subtestes do SON-R descritos na tabela 5 avaliam habilidades específicas, 

dentre as quais pode-se destacar as habilidades de raciocínio, seja abstrato ou concreto. 

Os testes de raciocínio abstratos, Analogias e Categorias, se baseiam nos 

relacionamentos entre conceitos que são abstratos, não são vinculados a espaço ou 

tempo (Laros, et. Al, 2016). Já os testes de raciocínio concreto envolvem pessoas ou 

objetos que são relacionados uns aos outros em termos de tempo e de espaço, sendo 

estes os testes espaciais. Nestes, uma relação deve ser estabelecida em um ordenamento 

como um todo, envolvendo relações entre forma e entre as partes de uma figura, criando 

uma conexão real de tempo-espaço entre pessoas, objetos, situações (Laros, et. Al, 

2016).  
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No SON-R, os testes de raciocínio concreto são os mosaicos e padrões. Devido as 

soluções serem trazidas pelos participantes, eles também são classificados como testes 

de desempenho, diferentemente dos demais, nos quais a solução deve ser encontrada 

entre as alternativas disponíveis. Apesar de tais diferenciações, os aspectos perceptivos 

e espaciais desempenham um papel de destaque em todas os quatro subtestes, assim 

como a habilidade de raciocínio (Laros, et. Al, 2016).  

Grupo 1 

Este grupo é formado por maior número de participantes, tendo como semelhança o 

Q.I total em 55 pontos. Destaca-se neste grupo como as pontuações na escala de 

execução foram extremamente baixas (0 e 1) para os 7 participantes que o compõe. 

Contudo, ao considerar as pontuações em AVD, do tipo higiene pessoal, vestuário, 

banho, alimentação, entre outras houve variação entre 3 e 5 pontos, ou seja, os 

participantes puderam ser classificados em pessoas funcionais com “dependência 

modificada” (5), “Ajuda Mínima” (4), “Ajuda Moderada” (3).  

Levando em consideração os critérios de aplicação dos instrumentos, bem como as 

possíveis variações naturais de avaliação, pode-se considerar que apesar de pontuações 

quantitativas bastante rebaixadas, há evidências de que tais participantes cumprem 

tarefas cotidianas que exigem graus moderados de habilidade de execução, e que podem 

não estar sendo captados por avaliações cognitivas tradicionais. Pode-se destacar como 

exemplo, o participante Machado, com pontuações elevadas no RTI-E (4 em AVD, 3 

em AIVD e 6 em Comunicação), mas que, por meio do SON-R 6-40 obteve Q.I total 

55, com 2 pontos em Analogias, 1 em Mosaicos, 1 em Categorias e 0 em Padrões. Este 

raciocínio pode ser também aplicado às pontuações deste grupo nos subtestes que 

avaliam raciocínio abstrato (Analogias e Categorias), os quais apresentaram pontuações 

discretamente mais elevadas, sobretudo em Analogias.  
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Tarefas de raciocínio abstrato estão aqui sendo descritas como execuções cotidianas 

do tipo tarefas domésticas, preparo de alimentos, entre outras, que são avaliadas pela 

dimensão AIVD do RTI-E. Nota-se que apesar de pontuações mais elevadas, como 4 e 6 

pontos em analogias, os participantes deste grupo seguem o padrão dos participantes em 

geral: “Ajuda Moderada” na escala de vida em comunidade (AIVD), ou seja, 

apresentam limitações que podem não estar dizendo respeito apenas a eventuais 

dificuldades inerentes a pessoa, mas também a recursos disponíveis para seu 

desenvolvimento. Destaca-se neste ponto a participante Frida, que obteve 6 pontos em 

Analogias e 5 em Categorias e 3 pontos nas três dimensões do RTI-E, ou seja, 

classificada como pessoa funcional com “ajuda moderada” nas atividades acima 

descritas. 

Deste modo, observa-se como as pontuações de todos os participantes, com apenas 

duas exceções estiveram em 3 pontos quando se avalia a vida em comunidade, 

relacionadas aqui com raciocínio abstrato. Em tarefas como limpeza doméstica, seguir 

orientações para sua execução, preparação de alimentos, seguir receitas, lidar com 

dinheiro e pagamentos, trocar roupas, avaliar sujeira, apresentar mobilidade social, fazer 

compras, interagir diante das compras, auxiliar o cuidado com outras pessoas, os 

participantes estão classificados como pessoa com funcionalidade necessitando de 

“Ajuda Moderada”, levando a discutir quais os reais entraves para que tais dificuldades 

ou limitações possam ser minimizados e por ventura serem avaliados com maior 

funcionalidade, possibilitando avaliação mais fidedigna de sua capacidade cognitiva. 

Grupo 2 

Composto por Jorge, Elis, Maysa e Mario, o grupo 2 apresenta as pontuações de 

Q.I entre 59 e 63. Jorge obteve no subteste Analogias 5 pontos, seguido de 2 pontos em 

Mosaicos, 7 em Categorias e 0 em Padrões. Elis obteve 57 pontos de Q.I, a partir de 7 
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pontos em Analogias, 0 em Mosaicos, 4 em Categorias e 0 em Padrões. Por sua vez, 

Maysa obteve 7 pontos em Analogias, 6 em Mosaicos, 10 em Categorias e 2 pontos em 

Padrões, configurando 57 pontos de  Q. I total. Mario, com Q.I total 59 pontuou 6 em 

Analogias, 9 em Mosaicos, 0 em Categorias e 8 em Padrões. 

Ao se considerar os dados obtidos acerca da cognição funcional, por meio do RTI-

E, observa-se que na escala física (AVD) Jorge pontuou 5, na escala de vida em 

comunidade (AIVD) obteve 3, e 4 pontos em comunicação.  As mesmas pontuações (5, 

3 e 4) foram obtidas por Maysa em AVD, AIVD e Comunicação respectivamente. A 

participante Elis obteve 3 pontos em cada uma das três dimensões. Por fim, Mario 

obteve 4 pontos em AVD e 3 em AIVD e Comunicação. 

Ao se comparar as pontuações do SON-R 6-40 com as obtidas no RTI-E, evidencia-

se por exemplo, pontuações baixas nos subtestes Padrões e Mosaicos obtidos pelos 

participantes Jorge e Elis, subtestes com tarefas da escala de execução. Este tipo de 

raciocínio está relacionado ao tratamento e relacionamento com informações que se 

relacionam no tempo e no espaço, como aspectos de sua higiene pessoal, seleção de 

roupas, uso do banheiro.  

Estes aspectos do funcionamento cognitivo foram avaliados com a dimensão AVD, 

e pôde-se então evidenciar que apesar do rebaixamento em Padrões e Mosaicos, Jorge 

obteve nível 5 de cognitivo funcional, nesta dimensão do RTI-E, sendo classificado 

como pessoa funcional, com “Dependência Modificada”, ou seja, é capaz, com 

supervisão, de se locomover de modo pleno, de se alimentar, de usar o vaso sanitário, 

além de não necessitar de equipamentos adaptativos. Nesta dimensão ainda se pode 

evidenciar como Jorge, com ajuda mínima, é capaz de realizar sua higiene pessoal, 

como banho e vestuário. Elis, por sua vez, pôde ser classificada como pessoa com 

necessidade de “Ajuda Moderada” no aspecto geral desta dimensão, e com ajuda 
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mínima é capaz de realizar sua higiene pessoal, realizar procedimento de banho, 

desenvolver sua mobilidade funcional, e com ajuda moderada realizar seu vestuário, sua 

alimentação, fazer uso de medicações e não necessitar de equipamentos adaptativos.  

Nos subtestes analogias e categorias, pôde-se observar que ambos os participantes 

elevaram suas pontuações quando comparadas aos demais subtestes. As habilidades por 

eles avaliadas estão relacionadas à AIVD, dimensão na qual foi pontuado 3 pontos em 

ambos os participantes. Novamente é possível considerar como habilidades do tipo 

preparo de alimentos, tarefas domésticas, compras, uso de equipamentos pode produzir 

um rebaixamento das pontuações não especificamente por dificuldades inerentes aos 

participantes, mas a eventuais situações ambientais que tornam limitantes as atividades 

e consequentemente o desenvolvimento de habilidades com potencial de 

desenvolvimento cognitivo. Esta relação também se mostra semelhante nas pontuações 

de Maysa e Mario em AIVD (3 pontos) e em Analogias e Categorias, com pontuações 

mais elevadas que nos subtestes Mosaicos e Padrões. 

O grupo 3 

É possível notar no grupo 3, composto por dois participantes, Castro e Aluísio, as 

pontuações mais elevadas no Q.I total e nos subtestes do SON-R 6-40. Castro 

apresentou as pontuações 6 em analogias, 9 mosaicos, 13 categorias e 9 em padrões. 

Aluísio apresentou 6 em analogias, 11 em mosaicos, 9 em categorias e 8 em padrões. 

Quanto aos dados do RTI-E observa-se um rebaixamento, porém, este grupo 

apresenta relativa aproximação entre as pontuações nos três domínios do RTI-E. Pode-

se notar que Aluísio, na escalava física (AVD) obteve a pontuação 5, o que o caracteriza 

como capaz de realizar algumas atividades, como de higiene pessoal, vestuário, banho, 

alimentação, uso do vaso sanitário, com supervisão. A capacidade de tratamento e 

relacionamento com a informação do tipo “inicia e completa sua higiene”, ou ainda 
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“seleciona suas próprias roupas e as veste corretamente”, “não precisa de ajuda para 

usar o banheiro”, entre outras, aponta para a habilidade de Aluísio de raciocinar em prol 

da relação entre os estímulos concretos apresentados, ou seja, de se utilizar do 

raciocínio enquanto mecanismo de solução de problemas de ordem concreta. Esta 

habilidade foi avaliada por meio dos subtestes mosaicos e padrões do teste SON, nos 

quais o participante obteve 11 e 8 pontos respectivamente. 

Raciocinar sobre problemas de ordem abstrata, por sua vez, diz respeito a 

identificar padrões ou regras diante de uma informação complexa, separar o que é 

importante do que é irrelevante, lidar com e interpretar a complexidade e aplicar ideias 

para resolver problemas. A nível cotidiano, estes aspectos podem ser observados em 

tarefas domésticas, como limpeza, preparo de alimentos, gerencia financeira, compras, 

cuidados com terceiros, entre outras, que são avaliadas e descritas na dimensão Vida em 

Comunidade (AIVD) do RTI-E. Nesta, o participante obteve a pontuação 4, 

categorizada como “ajuda mínima” no desempenho de tais funções. A apreensão e o uso 

do raciocínio para solução de problemas abstratos foram avaliados mais especificamente 

pelos subtestes analogias e categorias do SON-R 6-40, nos quais o participante obteve 6 

e 9 pontos respectivamente. Sobre tais aspectos pode-se discutir acerca do impacto dos 

fatores institucionais no desempenho cognitivo funcional do participante. 

O outro integrante deste grupo, Castro, apresenta padrão semelhante ao de Aluísio 

quanto às aproximações entre o teste SON-R 6-40, e as pontuações do RTI-E. Pode-se 

destacar neste participante a pontuação 13 no subteste Categorias, responsável pela 

avaliação de raciocínio abstrato, sendo a maior pontuação entre todos os participantes 

do estudo. A pontuação 7 no subteste Analogias também deve ser considerada. Ao se 

comparar este desempenho com sua pontuação nas tarefas de vida em comunidade (4, 

ajuda mínima) pode-se novamente questionar se há limitações sociais que podem 
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impactar direta ou indiretamente no seu desenvolvimento cognitivo, como por exemplo, 

em sua capacidade de reconhecimento de relações entre estímulos para além do 

contexto institucional. 

Tais questionamentos também estão presentes ao se compara a pontuação em 

mosaicos e padrões (9 e 9), testes de desempenho, relacionados ao raciocínio concreto 

quando comparadas às atividades de vida diária, 5 pontos, dependência com supervisão. 

Tais aproximações permitem considerar a importância da avaliação qualitativa, 

sobretudo no desempenho funcional do participante em suas tarefas cotidianas.  

Discussão 

Os dados deste estudo permitiram perceber as relações existentes entre os índices 

de inteligência fluida e os índices de cognição funcional de pessoas com deficiência em 

situação de acolhimento institucional.  Considerando os estudos internacionais no 

tocante a esta temática, os estudos brasileiros que investigaram o desenvolvimento 

cognitivo de pessoas institucionalizadas são escassos, mais raros ainda quando se trata 

de pessoas com deficiência. Tendo por base as especificidades deste estudo, como o 

número de participantes e os dados produzidos acerca do perfil cognitivo, optou-se por 

discutir os aspectos dos achados de cada grupo formado a partir da pontuação de Q.I. 

Sendo então: grupo 1, Q.I 55; grupo 2, Q.I 53-66; e grupo 3, Q.I 64-77. 

Grupo 1: Q.I 55 

Os dados dos 7 participantes com Q.I 55 pontos evidenciam discretas variações no 

tocante aos domínios AVD e AIVD, com maior variação no domínio Comunicação. 

Pode-se ainda notar que apresentam em geral tempos elevados de acolhimento, o que 

conforme descrito na literatura pode impactar diversos aspectos do desenvolvimento 

humano, sobretudo cognitivo (Luccia-Rivaben & Fiamenghi-Jr, 2014; Acioli et. Al,, 

2018; Cavalcante & Cruz, 2018; Troller-Renfre et. Al., 2016). A despeito das 
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deficiências apresentadas, este grupo é formado por participantes com até 13 anos de 

acolhimento, tempo excessivamente elevado para permanência exclusiva em 

instituições de toda ordem (Brasil, 2017; Niquice, Farias & Núñez, 2018; Piske, Yunes, 

Bersch & Pietro, 2018).  

A legislação brasileira, preconiza permanecia máxima de 18 meses em situação de 

acolhimento, período no qual devem ser mobilizados esforços para a mais imediata 

reintegração familiar dos sujeitos acolhidos (Brasil, 2017). Na inviabilidade deste 

processo, o encaminhamento às famílias substitutas deve ser realizado. Contudo, a 

realidade paraense hoje se mostra em constante descumprimento da legislação. A 

manutenção de pessoas na referida instituição, inclusive com idades superiores aos 18 

anos se deve a fatores diversos, desde a falta de políticas públicas para o acolhimento de 

adultos com deficiência até entraves sócio assistenciais que possibilitem a 

reconfiguração de aspectos que estiveram relacionados aos motivos do acolhimento para 

que as famílias possam receber novamente seus membros acolhidos. Deste modo, a 

permanência na instituição pode influenciar gravemente o desempenho em tarefas 

cotidianas, que por sua vez influenciam sobremaneira o seu desempenho cognitivo, 

social, afetivo, dificultando ainda mais o processo de desinstitucionalização (Fox, et. 

Al., 2011; Lima, 2016; Cavalcante et. Al, 2018). 

Este aspecto pode ser destacado nos participantes caracterizados como “pouco 

dependentes”. Os dois participantes que compõe o grupo 1 são assim classificados pois 

os dados permitem inferir que precisam de pouca ajuda, nas atividades que constituem 

as três escalas do RTI, isto é, AVD, AIVD e Comunicação. Nas atividades de vida 

diária (AVD) os participantes demandavam pouca ajuda na Higiene Pessoal, Vestuário, 

Banho, Mobilidade Funcional, Alimentação, Uso do vaso sanitário e de medicações. 

Comportamento semelhante foi encontrado diante de tarefas que compõe Escala de 
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Vida em Comunidade (AIVD), tais como Tarefas Domésticas, Preparo/Obtenção de 

Alimentos, Gerenciamento Financeiro, Mobilidade na Comunidade, Fazer Compras, 

Uso do Telefone e Cuidados com Crianças. Do mesmo modo, no domínio 

Comunicação, com avaliações de Compreensão Auditiva, Expressão Verbal, 

Compreensão da Leitura e Expressão Escrita. 

Estudos evidenciam que o acolhimento institucional prolongado pode interferir em 

diversos pontos do desenvolvimento humano (Anjo, 2014; Cavalcante & Cruz, 2018; 

Diniz, Assis & Souza, 2018; Fernandes & Monteiro, 2016; Luccia-Rivaben & 

Fiamenghi-Jr, 2014; Nóbrega & Minervino, 2011; Oliveira, 2014; Pereira & Sousa, 

2018; Piske, Yunes, Bersch & Pietro, 2018; Silva, 2019; Almas et. Al. 2016), e a 

instituição em questão, especializada no acolhimento de pessoas com deficiência propõe 

diversas intervenções, como terapia ocupacional, fisioterapia, fonoaudiologia, 

psicologia, buscando potencializar habilidades, maturar capacidades especificas de cada 

sujeito acolhido. Porém, os prejuízos advindos da convivência em ambientes 

extrafamiliares parecem ser mais abrangentes (Silva, 2018). Neste aspecto, o tempo de 

acolhimento, bem como o tempo de intervenção realizada podem apresentar relações 

importantes neste domínio, seja pela apresentação de situações a serem vividas, seja 

pela privação de contato com situações extra institucionais, como por exemplo o 

preparo de alimentos, ida às compras, resolução de tarefas domésticas, etc. 

O caso da participante Cora, é um exemplo a ser considerado. Com 21 anos de 

idade e diagnóstico de Síndrome de Down, com 13 anos de acolhimento também pôde 

ser descrita como pouco dependente. É capaz de desempenhar tarefas em AVD com 

adaptações, sendo classificada como “dependência modificada” neste domínio, Ajuda 

Moderada na escala de Comunicação e AVD como Ajuda Moderada. Ressalta-se que 

neste ponto o diagnóstico pode ser compreendido como um fator significativo em 
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função das desordens nos aspectos fisiológicos do desenvolvimento comunicacional 

presentes no quadro. Contudo, é possível ainda evidenciar que o tempo de acolhimento 

elevado é uma das características cruciais a serem analisadas, uma vez que restrições na 

realização de tarefas sociais podem culminar com estimulação precária, mesmo diante 

das situações possibilitadas pela instituição com vista a promoção do desenvolvimento e 

da funcionalidade dos acolhidos.  

Neste ponto, destaca-se a diferença existente entre tarefas planejadas, como as 

terapias e as tarefas naturais da vida cotidiana, as quais crianças e adolescentes 

costumam ser expostos em contextos familiares. Novamente, apesar das pontuações 

rebaixadas nos domínios de Q.I, é evidente o potencial cognitivo apresentado por ambos 

os participantes quando levado em consideração o conceito de cognição funcional 

(Allen, 1987). Ações motoras voluntárias podem fornecer uma visão funcional do 

comportamento observado durante o processo de realização de tarefas. Este processo é 

direcionado a uma meta, e tem início, meio e fim e nesta perspectiva pode ser analisada 

sem considerar os sentimentos ou pensamentos de uma pessoa individualmente e 

compor um conceito de cognição (Allen, 1987). Esta compreensão já é adotada frente a 

processos de validação de instrumentos pautados no Modelo Cognitivo de Allen, 

considerando a cognição como como atividade mental envolvida no conhecimento e no 

funcionamento da mente, estando aí inclusas percepção, atenção, memória, funções da 

linguagem, resolução de problemas.  

A convergência dos conceitos apresentados dentro do escopo da terapia 

ocupacional (Allen, 1987 apud Josman & Katz, 1991), e da psicologia (Gottfredson, 

1997) com vistas a avaliações do funcionamento mental/cognitivo de pessoas com 

deficiência se mostra relevante e urgente no momento atual. A construção de 

instrumentos de avaliação neuropsicológica é pautada no desempenho típico, 
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direcionado ao público sem deficiência. No contexto da terapia ocupacional o cenário se 

mostra diferente, com a prevalência da deficiência nos objetivos da avaliação. Contudo, 

em ambas as partes não parece usual o uso do conceito de funcionalidade na avaliação 

da cognição, o que pode estar em forte relação com pontuações extremamente baixas no 

tocante a inteligência, atenção, memória, entre outros domínios, sendo pouco levado em 

conta o desempenho em tarefas cotidianas, como as avaliadas no RTI-E.  

Além disto, há muito já se discute sobre a disseminação do conhecimento no campo 

da terapia ocupacional. Allen (1987) frente ao desenvolvimento deste modelo cognitivo 

ressalta que a falta de sistematização do conhecimento é um dos grandes entraves para o 

progresso da ciência, e considerando o atual cenário globalizado e multiprofissional, 

considera crucial a documentação e preenchimento de lacunas cientificas que 

possivelmente contribuem para o afastamento da área. Assim, uma das possibilidades 

para a execução desta aproximação pode ser a definição de deficiência cognitiva como 

uma série de unidades funcionais que atravessam categorias diagnósticas e interferem 

no comportamento da tarefa (Allen, 1987).  

     Deste modo, ao relacionar o desempenho apresentado no SON-R 6-40 com os 

índices de funcionalidade cognitiva, busca-se questionar se de fato os resultados obtidos 

com avaliações de inteligência tradicionais refletem o desempenho dos sujeitos em 

questão. É evidente que há a existência de uma “reserva cognitiva”, um potencial 

cognitivo preservado (Prando, Liedtke & Hopf, 2019) não capturada pelos instrumentos 

tradicionais, nos quais o SON-R pode ser incluído, e também não capturada de modo 

preciso quando se fala do aspecto qualitativo das avaliações neuropsicológicas.  

O processo de avaliação neuropsicológica é complexo, e se mostra ainda mais 

elaborado ao ser realizado com pessoas com deficiência. Pode ser descrito como uma 

avaliação por meio da qual se buscam encontrar relações entre déficits no 
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funcionamento intelectual, comportamental, emocional e o funcionamento cerebral, 

com vistas a execução de encaminhamentos e propostas de intervenção que possam 

habilitar ou reabilitar o sujeito avaliado (Dias & Seabra, 2019). 

Para isso, se requerem instrumentos padronizados de avaliação, tipicamente 

descritos como testes neuropsicológicos, como o WISC IV, Neupsiliin, e outros, 

incluindo-se aí as baterias SON-R. Estas são medidas de avaliação classificadas como 

objetivas, pois em geral fornecem scores, pontuações de desempenho dos avaliandos 

diante da tarefa proposta, possibilitando assim aferir a eficiência diante da habilidade 

exigida (Dias & Seabra, 2019). De posse de tais informações, somadas à anamnese, 

observações, inventários entre outras formas de coleta de informações, o avaliador 

elabora um relatório no qual deve conter informações referentes ao processo, 

encaminhamentos e possíveis conclusões.  

Sobre isto, se diz então que o relatório é confeccionado a partir da união de 

aspectos quantitativos, como os testes, e qualitativos, como entrevista, observações, que 

de acordo com a maestria do avaliador comporão uma avaliação de maior ou menor 

qualidade (Dias & Seabra, 2019). Logo, o desenvolvimento e uso de instrumentos 

padronizados que possam subsidiar a abordagem qualitativa diante de avaliações 

neuropsicológicas, possibilitando assim a investigação de modo mais uniforme e preciso 

entre os profissionais, se mostra pertinente.  

Classificados como dependentes, Clarice, Frida e Carlos evidenciam trajetórias que 

apontam para o debate acerca da consideração de aspectos de reserva cognitiva que 

podem ser incluídos durante um processo avaliativo. Novamente é notório o tempo de 

permanência em acolhimento dos participantes em questão. Diversos estudos destacam 

efeitos de instituições de longa permanência no desenvolvimento cognitivo, sobretudo 

na infância e adolescência (Bragança & Perereira-Jr, 2015; Cintra & Almeida, 2017; 
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Niquice, Farias & Nuñez, 2018). Situações de maior prejuízo são aquelas nas quais o 

ambiente oferece poucas oportunidades de interação entre os pares ou entre acolhidos e 

cuidadores, além de limitações estruturais de locomoção, poucos objetos lúdicos ou que 

possam funcionar como promotores do desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996). 

Este não é o cenário encontrado na instituição em questão, uma vez que o convívio 

com os profissionais e demais acolhidos se mostra como uma fonte de estimulação 

contínua, na qual ela pode ser compreendida e estimulada em áreas sociais, afetivas e 

cognitivas, por meio da participação em atividades cotidianas da instituição e também 

de sua frequência nos programas de estimulação e reabilitação promovidos no ambiente.  

Contudo, por ainda ser inerente ao funcionamento da instituição aspectos como a 

rotatividade profissional, a estipulação de horário rígidos, a não participação nos 

preparos de alimentos, ou saídas comuns, ao supermercado, por exemplo, lança-se o 

questionamento do quão impactado pode ser o desempenho funcional de crianças, 

adolescentes e adultos que além de restrições ambientais próprias deste funcionamento 

institucional (Silva, 2019), contam também com o impacto da deficiência.  

Estes possíveis impactos costumam ser percebidos por meio de avaliações 

cognitivas, porém é importante destacar que aspectos do funcionamento (ou de seu não 

funcionamento) social não são comuns de serem capturados por avaliações tradicionais, 

podendo ser confundidos com os “efeitos da deficiência”, uma vez que os instrumentos 

de avaliação comumente são voltados ao desenvolvimento típico. Deste modo, a 

compreensão da cognição como conjunto de funções mentais que envolvem aquisição, 

armazenamento, retenção e uso do conhecimento, como atenção, percepção, memória, 

raciocínio, aprendizagem e inteligência (Flores-Mendoza, 2010) pode ser ampliado para 

se considerar a integração entre os conceitos de desempenho cognitivo, inteligência e 

funcionalidade cognitiva, se mostrando pertinente com vistas a compreensão mais 
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ampla e global do funcionamento cognitivo de pessoas com deficiência, mais 

especificamente no contexto de acolhimento institucional.  

 Sabe-se que quanto mais limitadas e repetitivas forem as atividades realizadas, 

maior será a possibilidade de restrição do potencial de desenvolvimento do sujeito 

(Bronfenbrenner, 1996). Assim, é imprescindível considerar a existência de uma reserva 

cognitiva que pode não ser capturada por instrumentos tradicionais de avaliação e que 

podem ser diversos ao se considerar o aspecto qualitativo dos processos avaliativos. 

Logo, instrumentos como o RTI-E parecem possibilitar que esta lacuna possa ser 

minimizada quando se trata de avaliação da cognição de pessoas com deficiência.  

Como mencionado, diversos entraves são presentes no processo de reintegração 

familiar ou adoção ou ainda saída da instituição após a maior idade. Somado a isto, 

encontra-se o suporte social para a pessoa com deficiência no Brasil ineficaz, além de 

entraves burocráticos para o processo de desinstitucionalização assim como a 

discrepância entre o preparo e as políticas públicas que funcionem de fato para esta 

população (Cavalcante et. Al., 2018; Correa, 2016). A compreensão da cognição como 

processo que envolve a funcionalidade e sua avaliação pode deste modo ser útil no 

desenvolvimento de programas que busquem a estimulação de processos proximais no 

contexto de acolhimento que possibilitem o engajamento em tarefas mais complexas 

visando o estímulo à autonomia e o envolvimento social do sujeito, em preparo para 

adoção e/ou vida cotidiana.  

Além disso, se mostra pertinente em avaliações institucionais que possam visar o 

planejamento da implantação efetiva de outras formas de acolhimento na região Norte 

do Brasil, como as repúblicas, casas lares e famílias acolhedoras. Estes são sistemas 

possíveis de articulação a partir do conhecimento de habilidades e capacidades de 

pessoas com deficiência, população esta, que permanece em acolhimento institucional 
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por longos períodos, como evidenciam os dados expostos, passiveis de reverberações 

em seu desenvolvimento permeados pelos fatores de proteção, mas sobretudo pelos 

fatores de risco (Fernandes & Monteiro, 2016; Rossetti-Ferreira, Serrano & Costa, 

2011; Piske, Yunes, Bersch & Pietro 2018). 

Defende-se, portanto, a tese de que o conceito de cognição pode ser utilizado 

também a partir do conceito de funcionalidade. A integração de instrumentos de áreas 

distintas, mas correlatas, como a psicologia e a terapia ocupacional, apresenta uma 

perspectiva futura para avaliação cognitiva mais fidedigna com o desempenho cognitivo 

e funcional de pessoas com deficiência. 

Grupo 2, Q.I  56-66  

Como referido, ao se tratar de pessoas com deficiência, o uso de instrumentos de 

avaliação neuropsicológica exige cautela. É crescente o uso de tais materiais como 

ferramenta que possibilite o respaldo de decisões no planejamento de intervenções, bem 

como questões legais, inclusão e adaptação escolar, entre outros. Contudo é 

imprescindível que sua utilização se baseie em critérios objetivos, que possibilitem 

avaliações mais uniformes entre os profissionais envolvidos neste processo, buscando 

reduzir o risco de viés do observador em avaliações que envolvem medidas qualitativas, 

utilizadas como complementares no processo de avaliação psicológica e 

neuropsicológica, preconizado em diversos manuais da área (Glozman, 2014; Cardoso 

& Dias, 2019; Dias & Cardoso, 2019; Malloy- Diniz, 2010). 

Esta relação pode ser observada nos dados do grupo 2. Entre os 4 participantes com 

Q.I entre 56 e 63 pontos evidenciam-se também discretas variações no tocante aos 

domínios AVD e AIVD, com maior variação no domínio Comunicação. Ressalta-se 

que, quando comparado ao grupo 1, estes participantes apresentam tempo menor de 
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acolhimento, quatro, sete e 13 anos, apresentando quadros clínicos como paralisia 

cerebral e transtorno do desenvolvimento intelectual. 

Destaca-se neste ponto que os participantes Jorge e Elis apresentam pontuações 

mais baixas nos subtestes padrões e mosaicos, relacionados a habilidades de execução, 

ou seja, o processamento de informações que se mostram relacionadas entre si no tempo 

e no espaço e que ao serem avaliados em caráter funcional com uso do RTI-E foram 

classificados com Dependência Modificada e Ajuda Moderada respectivamente. Assim, 

pode-se notar que apesar de pontuações mais baixas nestes subtestes, tais participantes 

não apresentam incapacidade completa na realização de tarefas cotidianas que esteja 

relacionadas a esses domínios cognitivos.  

É notório nos domínios do RTI-E que o participante Jorge é capaz de iniciar tarefas 

de higiene, vestir-se sozinho, lavar-se sem ajuda física externa, é capaz de realizar sua 

alimentação de modo adequado, caso orientado é capaz de fazer uso de medicações 

próprias, o que confere à avaliação elementos para composição de seu caráter dinâmico 

e mais fiel ao funcionamento do sujeito em sua vida cotidiana. Estes são elementos que 

por vezes ficam ausentes de avaliações tradicionais por dependerem do caráter ativo do 

avaliador na sondagem e observação de tais situações. Dentro deste escopo é que Dias e 

Seabra (2019) ressaltam que frente a avaliação neuropsicológica atual no contexto 

brasileiro há áreas específicas que carecem de pesquisas e ferramentas práticas, que 

tenham maior poder preditivo em relação as atividades de vida diária. São as chamadas 

tarefas ecológicas, que permitam visualizar este tipo de funcionamento cognitivo, mais 

singular ainda ao se tratar de pessoas com deficiência. 

Ao se falar de tarefas ecológicas, está se referindo a medidas de avaliação 

funcionais, ou seja, medidas que tentem mensurar o comportamento em tarefas mais 

rotineiras, permitindo assim a análise do impacto do déficit no mundo real do sujeito. 
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Perguntas como “quais são as dificuldades no dia a dia?”; “qual a sua capacidade 

funcional?” estariam na base de tais medidas de avaliação, complementando o processo 

de avaliação cognitiva, uma vez que  os testes em geral focalizam o nível cognitivo, 

escalas e inventários tendem a priorizar o nível comportamental (Dias & Seabra, 2019), 

podendo ser agora considerado em seu funcionamento mais fiel. 

É importante considerar que o uso de medidas funcionais, em especial realizadas 

por meio de entrevistas ou autopreenchimento, costuma produzir baixa correlação entre 

respondentes, por exemplo, pais, terapeutas e professores (Dias & Seabra, 2019). 

Contudo, o uso de instrumentos padronizados, seguindo protocolos, instruções 

exemplificações acerca do cotidiano permite mensurar a frequência, intensidade, 

déficits em comportamentos relacionados às queixas e demandas apresentadas pelo 

sujeito. Com isso, destaca-se, com base nos dados apresentados, que o RTI-E pode 

contribuir sobremaneira para que entrevistas, raciocínios clínicos e intervenções possam 

ser realizadas em maior consonância com as reais dificuldades ou potencialidades de 

casa pessoa. 

Este debate se mostra de acordo com o desempenho apresentado por este grupo ao 

se comparar AIVD com os subtestes de raciocínio (Analogias e Categoriais). Nota-se 

nesse caso pontuações mais elevadas nos domínios do SON-R 6-40, porém pontuações 

mais baixas nos domínios AIVD do RTI-E. Contudo, considerando o domínio de vida 

em comunidade  (AIVD) como permeado por tarefas como preparo e obtenção de 

alimentos, tarefas domésticas, gerenciamento financeiro, mobilidade se torna evidente a 

influência do contexto institucional, não permitindo considerar que neste ponto há uma 

expressiva inabilidade, ou déficit por parte dos participantes, mas sim uma restrição de 

exposição, que como referido, tem o seu impacto no desenvolvimento cognitivo 

(Bronfenbrenner, 1996). 
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Deve-se, portanto, considerar o potencial de plasticidade neurológica, ou seja, a 

capacidade de reorganização nesse sistema cerebral afetado pela deficiência, por 

situações inerente ao acolhimento e ainda pela própria imaturidade desenvolvimental, o 

que torna a tarefa tanto de execução como de análise ainda mais complexa (Cardoso, 

Feldeberg & Melo, 2019; Santos & Ribeiro, 2019). É diante deste cenário que 

atualmente o processo de avaliação neuropsicológica se lança além da correlação de 

scores entre testes, mas sim deve permitir traçar um perfil do sujeito em avaliação, nos 

quais os dados objetivos, aliados aos dados qualitativos provenientes de instrumentos 

padronizados e eficazes de avaliação, permitiriam o planejamento de intervenções e 

encaminhamentos, interpretados diante de um contexto global, contexto esse, no qual se 

apresenta a possibilidade do desenvolvimento e utilização de instrumentos como o RTI-

E. 

Considerando-se os demais participantes deste grupo, Maysa e Mario seguem 

padrões de relação semelhante entre as pontuações dos dois instrumentos utilizados. É 

nesta vertente que se pode considerar que a avaliação cognitiva, mais especificamente 

neste caso, avaliação de inteligência fluida apresenta considerável relação com o 

ambiente no qual o sujeito se desenvolve (Bronfenbrenner & Morris, 1998).Considerar 

o desenvolvimento como um processo marcado por estabilidades e mudanças nas 

características biopsicológicas dos indivíduos durante o curso de sua vida e também, 

através de gerações, marcado por capacidades de realização de tarefas cada vez mais 

complexas é considerar o fundamental papel da integração dos sistemas na relação 

organismo ambiente (Bronfenbrenner & Morris, 1998; Bronfenbrenner, 2011), é 

considerar o seu papel crucial no desenvolvimento de funções mentais como a 

inteligência fluida. 
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A inteligência descrita como fluida é aquela relacionada a resolução de problemas 

sem aprendizagem prévia e o seu desenvolvimento apresenta íntima relação com 

maturação cerebral (Laros, et. Al., 2016; Flores-Mendoza, 2010; Seabra et. Al., 2014). 

Este por sua vez se mostra influenciado por fatores contextuais como idade escolar, tipo 

de escola, condições socioeconômicas e culturais. Logo, ambientes de privação 

sensorial podem colocar em risco a estimulação sistemática de células nervosas que 

potencializam, reorganizam e reforçam novas redes de informações e assim promovem 

o desenvolvimento cognitivo por meio da aprendizagem, assim como influenciar a 

evolução de habilidades sociais, emocionais, entre outras (Cardoso & Fonseca, 2019; 

Pureza, 2019). 

Este aspecto precisa ser considerado ao se falar da avaliação cognitiva de pessoas 

com deficiência. Apesar do desenvolvimento humano ser construído por diversos 

aspectos, é preciso compreende-lo por inteiro e não recortado (Carvalho, 2019; 

Diamond, 2013), sobretudo no processo de avaliação neuropsicológica. A cognição 

desempenha importante papel na regulação emocional, no processo de aprendizagem, na 

construção do autoconceito, e ainda há situações nas quais o laudo ou relatório 

proveniente do processo de avaliação não reflete o funcionamento real da pessoa no dia 

a dia, produzindo nesses casos mais confusões entre as partes envolvidas do que o 

esclarecimento sobre as funções cognitivas, suas dificuldades e potencialidades 

(Joorman, 2018; Gonçalves, Scheffer & Fonseca 2019; Corso, Corso & Salles, 2019), o 

que  é imperativo ao se falar de pessoas com deficiência. 

Portanto, é considerando a relação bidirecional entre cérebro e comportamento, que 

o olhar focado no contexto, no dia a dia de cada criança adolescente ou adulto em 

avaliação se faz pertinente, amparada pelo uso de instrumentais que possibilitem a 

mensuração adequada das funções cognitivas ali processadas. Quando a criança nasce, 
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suas estruturas cerebrais já estão formadas, porém é a partir da exposição a estímulos 

ambientais que suas funções cognitivas interligadas às estruturas anatômicas se 

desenvolvem adequadamente (Lent, 2010).  

Frente a exposição a ambientes enriquecidos, é que Cardoso, Feldeber e Melo 

(2019) ressaltam a melhora da cognição e qualidade de vida de crianças com lesões 

cerebrais e ressaltam assim a importância crucial do processo de avaliação cognitiva ser 

orientado para a funcionalidade, ou seja, orientado para considerar suas potencialidades 

e incapacidades frente aos desafios cotidianos. Esta prática tem sido defendida pela 

abordagem neuropsicológica chamada de holística, conceito no qual a avaliação não se 

pauta em análise de funções específicas, mas sim é centrada na pessoa em avaliação, 

tendo por base o conceito de funcionalidade (Cardoso, Feldeber & Melo, 2019). 

Este é um dos conceitos utilizados pela Classificação Internacional de 

Funcionalidade (CIF), se mostrando vantajoso ao considerar pessoas com deficiência a 

luz de conceitos dinâmicos, interpretativos, tendo por base que a intervenção sobre um 

domínio de funcionalidade pode influenciar o desenvolvimento de outros. Este conceito, 

já consolidados no Brasil, em especial na área de fisioterapia e terapia ocupacional, 

pode ser um dos pilares no desenvolvimento de instrumentos de avaliação que levem 

em consideração o conceito de cognição funcional. 

Grupo 3, Q.I 64-77. 

Levar em consideração o conceito de funcionalidade cognitiva é ter em perspectiva 

o processo de desenvolvimento cerebral e suas funções frente ao desenvolvimento 

humano como um todo. As funções cognitivas se desenvolvem a partir da maturação 

cerebral, envolvendo o incremento e aperfeiçoamento de capacidades como abstração, 

raciocínio concreto, velocidade de processamento ao longo do ciclo de vida (Gustafsson 

& Wolff, 2015). Somado a isto, sabe-se que as trajetórias desenvolvimentais sofrem 
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impactos diversos ao longo de seu curso, ressaltando-se aí os agravantes advindos com 

o acolhimento institucional e fatores que motivaram esta medida.  

Sabe-se que experiências nos primeiros anos de vida marcados pela infância, sejam 

elas positivas ou negativas, influenciam os circuitos de transmissão cerebral, sendo, 

portanto, moldado por tais experiências (Stamoulis, Vanderwert, Zeanah, Fox & 

Nelson, 2015), podendo afetar, deste modo, as trajetórias desenvolvimentais, sobretudo 

quanto ao aspecto cognitivo (Silva, 2019). É diante desta perspectiva que se destacam 

os participantes do grupo 3, com as pontuações mais elevadas de ambas as avaliações, 

apresentando as menores restrições nos domínios do RTI-E, além de permanêcia 

institucional em torno de cinco anos.  

Classificados como Pouco Dependente, os dois participantes apresentam 

capacidade para resolução de atividades como as avaliadas nos respectivos domínios, 

necessitando de auxílios pontuais. Apesar do rebaixamento observado, este grupo 

apresenta relativa aproximação entre as pontuações nos três domínios do RTI-E. Ser 

capaz de realizar tratamento e relacionamento com a informação do tipo “inicia e 

completa sua higiene”, ou ainda “seleciona suas próprias roupas e as veste 

corretamente”, “não precisa de ajuda para usar o banheiro”, entre outras, aponta para a 

habilidade de raciocinar em prol da relação entre os estímulos concretos apresentados, 

ou seja, de se utilizar do raciocínio enquanto mecanismo de solução de problemas de 

ordem concreta (Flores-Mendoza, 2010).  

Raciocinar sobre problemas de ordem abstrata, por sua vez, diz respeito a 

identificar padrões ou regras diante de uma informação complexa, separar o que é 

importante do que é irrelevante, lidar com e interpretar a complexidade e aplicar ideias 

para resolver problemas (Laros, et. Al., 2016). A nível cotidiano, estes aspectos podem 

ser observados em tarefas domésticas, como limpeza, preparo de alimentos, gerencia 
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financeira, compras, cuidados com terceiros, entre outras, que são avaliadas e descritas 

na dimensão Vida em Comunidade (AIVD) do RTI-E.  

Castro, um dos integrantes deste grupo, apresenta aproximações entre o teste SON-

R 6-40, e as pontuações do RTI-E. Pode-se destacar neste participante a pontuação 13 

no subteste Categorias, responsável pela avaliação de raciocínio abstrato, sendo a maior 

pontuação entre todos os participantes do estudo. Frente a estes aspectos é que se 

resgata a importância de considerar o ambiente como potencializador de ganhos ou 

perdas cognitivas observadas em contextos de acolhimento de modo geral 

(Bronfenbrenner, 2011). Contudo, os participantes em questão apresentam destaque por 

pontuações mais elevadas que o grupo como um todo, logo, pode-se inferir que 

limitações sociais, como a ausência ou pouco contato com contextos extra 

institucionais, podem ser responsáveis pelas influencias negativas como as observadas 

frente aos resultados no que diz respeito ao domínio de cognição funcional de ambos os 

participantes. 

Tais questionamentos também podem se fazer presentes ao se compara a pontuação 

em mosaicos e padrões, testes de desempenho, relacionados as habilidades de execução 

quando comparadas às atividades de vida diária. Tais aproximações permitem 

considerar a importância da avaliação qualitativa, sobretudo no desempenho funcional 

no processo de avaliação cognitiva. Como refere Silva (2019) a partir da análise de 

perfis cognitivos de crianças que permanecem institucionalizadas, por melhor que seja a 

qualidade das instituições de acolhimento, não há garantia da segurança integral sobre 

os elementos promotores do desenvolvimento presentes na família.  

Este aspecto é potencializado quando se aborda pessoas com deficiência, levando 

em consideração os agravantes da condição neuropsicomotora deficitária, somando-se 

ao menor número de possibilidades e situações de incentivo às crianças para 
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desenvolvimento de autonomia e de aprimoramento de suas potencialidades, o cuidado 

profissional, entre outros fatores presentes nas instituições de acolhimento (Diniz, Assis 

& Souza, 2018;  Ferreira & Littig, 2014). 

Deste modo, frente aos dois participantes aqui apresentados, é imperativo a 

consideração de que há agravantes ao desenvolvimento cognitivo quando se trata de 

ambientes institucionais, sobretudo frente a presença de deficiência. Contudo, a partir 

do exposto até o momento, compreende-se que o processo de avaliação 

neuropsicológica precisa ser um processo em constante atualização, sobre o qual se 

lança a perspectiva da cognição funcional como unidade de análise. Como os estudos 

reiteram (Cavalcante  & Cruz., 2018; Diniz, Assis & Souza, 2018; Fernandes & 

Monteiro, 2016; Luccia-Rivaben & Fiamenghi-Jr, 2014), o contexto é um elemento 

fundamental de impacto sobre o desenvolvimento humano e como tal, pode ser inserido 

no processo avaliativo de modo pleno e objetivo, requisitos que o instrumento aqui 

apresentado se propõe a contemplar mediante processo de adequação e validação. 

Deve ser considerado neste escopo os aspectos relativos à deficiência, como por 

exemplo restrições de mobilidade. Contudo, ressalta-se que estes aspectos muitas vezes 

podem apresentar elevada influência frente ao processo de avaliação psicológica mais 

tradicional, sobretudo pela confecção dos instrumentos serem pautadas no 

desenvolvimento típico (Dias & Seabra, 2019). É nesta perspectiva que se destaca o 

quanto os dados do grupo 3 podem fornecer importantes reflexões sobre dimensões do 

funcionamento cognitivo de pessoas com deficiência, principalmente quando 

considerados os seus aspectos funcionais. Esta perspectiva também é adotada por Allen 

(1982) ao destacar que os comportamentos relacionados à manutenção de tarefas do 

cotidiano são observados durante o processo de concluir as etapas no procedimento da 

tarefa, e esse comportamento não ocorre de maneira isolada, possibilitando investigar 
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outras explicações possíveis relacionadas à associação do comportamento ligado as 

ações voluntárias e o funcionamento cerebral (Allen, 1982). 

 Assim, este comportamento cotidiano pode ser influenciado pela condição médica 

de uma pessoa, pelas diferenças individuais nas experiências passadas da pessoa e pela 

tarefa em si (Allen, 1982).  Este argumento é bastante aceito na vertente de avaliação 

neuropsicológica luriana qualitativa. Esta abordagem de avaliação neuropsicológica se 

utiliza de compreensões do funcionamento intelectual pautadas no conceito de função 

para o indivíduo, permitindo assim a diferenciação de problemas de aprendizagem e de 

comportamento, causados por falta de maturação e ou por características de estrutura 

cerebral provenientes de desajuste associado com ensino inadequado ou características 

comprometidas da personalidade da criança (Glozman, 2014). Deste modo, é defensável 

a ideia de que a avaliações com medidas fixas e imutáveis precisam ser utilizadas com a 

máxima de cautela, pois o potencial de cada pessoa deve ser o mais valorizado, 

considerando suas possibilidades de desenvolvimento, tendo em vista a etapa seguinte a 

ser alcançada (Glozman, 2014). 

Assim, parece esta abordagem se aproxima da compreensão de um processo 

avaliativo que considere a função da atividade e sua cognição por trás da execução, 

permite relevar a zona de desenvolvimento proximal de cada sujeito (Vygotsky, 1984; 

Luria, 1990) e considerar que pessoas em situação de acolhimento institucional 

apresentam prejuízos em suas funções cognitivas e não parece surpreendente que 

pessoas com deficiência nesta situação também estejam em consonância com este 

padrão, inclusive com pontuações ainda mais inferiores. Contudo, os resultados aqui 

apresentados, mesmo com pontuações abaixo da média brasileira, apontam para um 

percurso promissor no tocante a avaliação neuropsicológica de pessoas com deficiência: 
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a captura de sua eficiência cognitiva para além das tarefas de raciocínio propostas nos 

instrumentos tradicionais de avaliação.  

Há prejuízos cerebrais decorrentes da deficiência, assim como prejuízos cognitivos 

provenientes das situações que envolvem o acolhimento institucional, mas há também 

forças que podem ser descritas como “positivas”, que impactam o desenvolvimento 

mesmo frente a situações adversas (Seligman & Csikszentmihalyi., 2000; Wong, 2011). 

E tais forças precisam ser consideradas e podem ser também avaliadas e compor um 

perfil cognitivo mais fidedigno quando se trata de pessoas com deficiência. 

Conclusão 

Diversos estudos no contexto brasileiro e internacional são realizados com foco em 

crianças e adolescentes em situação de acolhimento, em muitos dos quais é 

contemplado o aspecto cognitivo de seus participantes. Contudo, ainda são escassas 

pesquisas com pessoas com deficiência no contexto de acolhimento e menos 

expressivos ainda no que diz respeito a cognição de pessoas com deficiências nestas 

situações.  

Neste sentido, a presente pesquisa se propôs a analisar as relações existentes entre 

os índices de inteligência fluida e os índices de cognição funcional de pessoas com 

deficiência em situação de acolhimento institucional na cidade de Belém do Pará. Para 

tanto, se utilizou de metodologia quantitativa e qualitativa para coleta de dados acerca 

de sua inteligência fluida e cognição funcional, apresentando dados que foram 

analisados a partir de tais informações somadas a caracterização dos participantes. 

A principal contribuição deste estudo, foi a produção de conhecimento acerca de 

pessoas com deficiência em acolhimento institucional, no que diz respeito a forma de 

avaliação cognitiva utilizada. Foi possível identificar que aspectos puramente 

quantitativos provenientes de instrumentos de avaliação psicológica, mesmo diante das 
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considerações qualitativas do profissional aplicador, são passíveis de forte influência de 

aspectos contextuais, como local e acesso a novos ambientes, assim como aspectos 

pessoais, como características da deficiência, o que pode não necessariamente refletir 

um perfil cognitivo do sujeito em questão. 

Frente a isto, defende-se o conceito de cognição funcional como ferramenta teórica 

de análise e produção de instrumentos que possam possibilitar o acesso ecológico ao 

funcionamento cognitivo de pessoas com deficiência, neste caso específico em situação 

de acolhimento institucional, uma vez que esta medida, apesar de visar a garantia de 

direito e proteção, não se mostra eficaz na preservação de aspectos do desenvolvimento 

cognitivo. Sendo assim, é imperativo a consideração de abordagens ecológicas, ou seja, 

abordagens que possam permitir análise mais fidedigna do desempenho cognitivo 

funcional dos sujeitos avaliados, buscando reduzir o viés do observador, presente 

naturalmente nos processos de avaliação. 

A despeito de tais contribuições, esta pesquisa apresenta limitações quanto ao 

reduzido número de participantes, o que impossibilitou a efetivação de análises 

estatísticas robustas, em especial quanto aos resultados apresentados pelo teste SON-R 

6-40 e RTI-E. Além deste aspecto se destacam os diagnósticos diversos, evidenciando 

assim múltiplos desempenhos e a pouca uniformidade dos dados. Destaca-se ainda o 

caráter transversal do estudo, que não permitiu o acompanhamento do desenvolvimento 

cognitivo dos participantes, de modo a observar possíveis variações de seu desempenho 

cognitivo funcional diante de eventuais mudanças ambientais. 

Deste modo, lançam-se sugestões de pesquisas futuras que possam se debruçar em 

caráter longitudinal ao desempenho cognitivo funcional de pessoas com deficiência em 

acolhimento institucional, assim como a produção de instrumentos de avaliação para 

esta população, que destaquem o caráter ecológico de tais medidas. 
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Teste Não-Verbal de Inteligência SON-R 6-40 

 

 

 

 
 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo B 

 

Routine Task Inventory (RTI-E) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 



 
 

   

 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 



 
 

 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 



 
 

 



 
 

 



 
 

 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

Anexo C 

 

Parecer Comitê de Ética 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Apêndice A 

Protocolo de Entrevista Exploratória 

 
Universidade Federal do Pará 

Programa de Pós Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento 

Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento 

 

Protocolo de Entrevista Exploratória 

 
Informações do Acolhido 

A. Dados Pessoais:  
1. Nome:  

2. Sexo:  

3. Data de Nascimento: ___________________ Naturalidade: ________________  

4. Possui registro 

civil?  

Não  Sim  Sem informação  

5. Tem o nome do 

pai no registro 

civil?  

Não  Sim  Sem informação  

B. Dados Escolares:  
6. Escolaridade:  Estuda  Não estuda NA  

7. Série que cursa:________________  

7.1. Nível:  Educação 

infantil  

Ensino 

Fundamental  

NA  SI  

7.2. Se não estuda, em que série parou:______  

7.3. Nível:  Educação 

infantil  

Ensino 

Fundamental  

NA  SI  

7.4. Ano que parou:________________________  

7.5. Por quê? 

_____________________________________________________________________  

8. Escola:  Pública  Privada  NA  SI  

9. Já foi 

reprovado?  

Não  Sim  NA  SI  

9.1. Se sim, quantas vezes? ______________  

10. Já foi 

expulso de 

alguma escola?  

Não  Sim  NA  SI  

10.1. Se sim, quantas vezes? ___________  

10.2. Motivo da expulsão?  NA  SI  

11. Possui boletim 

escolar no 

prontuário?  

Não  Sim  NA  

SITUAÇÃO FAMILIAR DA CRIANÇA ANTES DO ACOLHIMENTO  
12. Composição Familiar  

13. Qual o tipo de família que vivia antes de sua permanência na instituição:  

  

14. Com quem vivia antes da permanência na instituição  



 
 

15. Orfandade antes de ser encaminhada a instituição  

16. Orfandade durante a permanência na instituição  

A) Dados sobre a situação jurídica e institucional.  

A.1.) Situação durante a institucionalização:  
18. Possuía o PIA (Plano 

Individual de Atendimento) 

no prontuário?  

 

 

 

19. Data em que deu entrada na instituição:   

20. Motivo(s) que justificou (aram) seu encaminhamento (Vara da Infância e Juventude) a 

instituição  

( ) Abandono por parte dos pais e/ou responsáveis  

( ) Negligência familiar  

( ) Situação de rua (família de rua, etc.)  

( ) Pobreza e/ou vulnerabilidade social dos pais e/ou familiares  

( ) Violência física (punições, torturas, confinamento, etc.)  

( ) Violência sexual (abuso sexual e estupro)  

( ) Pai, mãe ou pais alcoólatras ou dependentes de outras drogas  

( ) Pai, mãe ou pais presidiários  

( ) Pai, mãe ou pais portadores de doença mental; necessidades especiais; doenças graves 

ou crônicas  

Outros: _________________________________________________________________  

21. Desligamento da instituição:  

Data: _________________________  

Destino: _______________________________________  

Motivo: 

____________________________________________________________________  

Idade que foi desligada:_____________________ NA A.2.) Histórico de 

Institucionalização:  

22. Primeiro acolhimento: Não Sim SI  

23. Idade em que foi acolhida pela primeira vez:_______________________________  

24. Permanência em outra instituição de proteção especial? Não Sim SI  

25. Data em que deu entrada pela primeira vez na instituição atual: _______________  

B) Dados sobre a saúde do acolhido  
26. Possui o 

“Cartão do SUS”?  

Não  Sim  SI  

27. Intercorrências 

na gestação:  

Não  Sim  SI  

27.1. Em caso afirmativo, qual: 

______________________________________________________________________  

28. Características do parto:  

Normal ( )  Operatório ( )  Fórceps ( )  SI ( )  

Pré-termo ( )  A termo ( )  Pós-termo ( )  

29. Possui algum 

diagnóstico 

médico? 

30. se sim, 

qual?____________  

 

 

Não  Sim  SI  

Apêndice B 

TCLE 



 
 

 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

NUCLEO DE TEORIA E PESQUISA DO COMPORTAMENTO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Este é um convite para a pessoa em acolhimento institucional, sob sua 

responsabilidade, participar da pesquisa intitulada “ECOLOGIA DO 

DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM CONTEXTO 

DE ACOLHIMENTO: HABILIDADES COGNITIVAS E AUTONOMIA”. 
  Nesta pesquisa pretendemos investigar o desenvolvimento de pessoas com 

deficiência em contexto de acolhimento institucional, focando em suas habilidades 

cognitivas, suas características sócio demográficas bem como seu nível de autonomia a 

partir de um inventário de avaliação pediátrica de incapacidade, o PEDI, de um teste 

psicológico de avaliação da inteligência, o SON-R 6-40 e ainda um inventário 

Biosóciodemográfico aplicado com cuidadores e pessoas acolhidas. O motivo que nos 

leva a estudar a evolução dessas variáveis relacionando com o desenvolvimento é 

justificado pelo entendimento de que as mesmas são pontos importantes no contexto de 

acolhimento institucional uma vez que o conhecimento acerca das habilidades 

cognitivas e limitações de pessoas em situação de acolhimento pode ser um importante 

instrumento na promoção e estimulação de autonomia e do desenvolvimento de forma 

ampla das pessoas no referido espaço.    

Para esta pesquisa, adotaremos os seguintes procedimentos: Aplicação do 

Instrumento de Avaliação Psicológica SON-R 6-40 que consiste em um teste composto 

de quatro substestes, Analogias, Mosaicos, Categoria, Padrões, com intuito de avaliar a 

inteligência fluida de pessoas entre seis e 40 anos de idade. Aplicação do Inventário de 

Avaliação Pediátrica de Incapacidade, um instrumento de avaliação infantil que 

considera três aspectos: habilidades funcionais, assistência do cuidador e modificações, 

e cada aspecto analisa três áreas, habilidades funcionais, mobilidade e funções sociais, e 

cujo objetivo é informar sobre o desempenho funcional. Aplicação do Inventário 

Biosóciodemográfico. E participação, com a gravação de áudio, de sessões em roda de 

conversa sobre a temática da pesquisa, com a técnica da pergunta disparadora.  Dentre 

os prováveis benefícios da pesquisa está a satisfação de contribuir para o conhecimento 

científico sobre o desenvolvimento humano e também para o desenvolvimento de 

instrumentos de avaliação adaptados para a realidade brasileira, contribuindo ainda para 

gerar conhecimento e apresentar sugestões de estratégias para intervenções assertivas 

das equipes multidisciplinares que prestam atendimento ao público alvo da pesquisa. Os 

riscos da participação são mínimos e estão relacionados com o cansaço e ansiedade 

naturais durante a realização do teste.  

Para participar deste estudo, o (a)  Sr.(a) nem a pessoa avaliada terá nenhum 

custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. O (A) Sr. (a) terá o esclarecimento 

sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar e estará livre para autorizar a 

participação ou recusá-la, assim como a anuência da pessoa em avaliação. Poderá retirar 

seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. A participação é 

voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade. O pesquisador 

tratará a sua identidade e das pessoas em avaliação com padrões profissionais de sigilo. 

Os resultados da pesquisa estarão a sua disposição quando finalizada.  



 
 

Os participantes não serão identificados em nenhuma publicação que possa 

resultar. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo 

que uma será arquivada pelo pesquisador responsável, no Laboratório de Ecologia do 

Desenvolvimento pertencente ao Núcleo de Teoria e Pesquisa do Comportamento da 

Universidade Federal do Pará, e, a outra, será fornecida ao Sr.(a). Os dados e 

instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável 

por um período de 5 (cinco) anos, e após esse tempo serão destruídos. Os pesquisadores 

tratarão a sua identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo à legislação 

brasileira (Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde), utilizando as 

informações somente para os fins acadêmicos e científicos. 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, _____________________________________________, declaro que fui informado 

(a) dos objetivos da pesquisa “ECOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO DE 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM CONTEXTO DE ACOLHIMENTO: 

HABILIDADES COGNITIVAS E AUTONOMIA”de maneira clara e detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar minha decisão de autorizar a participação se assim o desejar.  

Declaro que concordo com a minha participação na pesquisa.  Recebi uma via original 

deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

Belém, _________ de __________________________ de 20__. 

 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

 

 

__________________________________ 

Assinatura do (a) Pesquisador (a) 

 

 

 

_________________________________ 

Prof. Dr. Fernando Augusto Ramos Pontes 

Assinatura do (a) Coordenador Geral e Orientador(a) 

 

Nome da Coordenadora Geral e Orientadora 

FERNANDO AUGUSTO RAMOS PONTES 

Endereço: Rua Augusto Correa, 01 

Guamá. 

CEP:   66075110 /   Belém – PA 

Fone: (91) 8809-8179 

E-mail:  

farp1304@gmail.com 

Apêndice C 

Termo de Anuência da Instituição 

 



 
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

NUCLEO DE TEORIA E PESQUISA DO COMPORTAMENTO 

CARTA DE ANUÊNCIA PARA AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA 
 

Ilmo Srª. _____________  

 

Solicitamos autorização institucional para realização da pesquisa intitulada 

“ECOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

EM CONTEXTO DE ACOLHIMENTO: HABILIDADES COGNITIVAS E 

AUTONOMIA” a ser realizada n unidade de Referência em Reabilitação Infantil/URE-

REI e no Abrigo Especial Calabriano, pelo psicólogo, aluno do programa de pós 

graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento da Universidade Federal do Pará, 

YURI LEANDRO DO CARMO DE SOUZA e pela Terapeuta Ocupacional, aluna do 

programa de pós graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento da Universidade 

Federal do Pará Kelly.... sob orientação da Profª Drª Simone Souza Costa e Silva, com 

o(s) seguinte(s) objetivo(s): investigar o desenvolvimento de pessoas com deficiência 

em contexto de acolhimento institucional, focando em suas habilidades cognitivas, suas 

características sócio demográficas bem como seu nível de autonomia, necessitando 

portanto, ter acesso aos dados a serem colhidos nos prontuários, entrevistas com 

cuidadores e aplicação de instrumento de avaliação de inteligência.  . 

Ressaltamos que os dados coletados serão mantidos em absoluto sigilo de acordo 

com a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS/MS), que trata da 

pesquisa envolvendo Seres Humanos. Salientamos ainda que tais dados serão mantidos 

permanentemente em um banco de dados de pesquisa, com acesso restrito, para 

utilização em pesquisas futuras. 

Na certeza de contarmos com a colaboração e empenho desta diretoria, 

agradecemos antecipadamente a atenção, ficando à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 

 

Belém, _______ de _____________ de ________. 

 

_______________________________________ 

Profª. Drª Simone Souza Costa e Silva 

Pesquisadora Responsável pelo Projeto 

 

 

(  ) Concordamos com a solicitação (  ) Não concordamos com a solicitação 

 

___________________________________ 

Nome completo do Diretor/Coordenador/ Chefe 
Diretoria da Instituição onde será realizada a pesquisa 

(CARIMBO) 

 


